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As actividades de construção, para além de gerar grandes volumes de 
resíduos, que poderão ter grandes impactes ambientais, estão associadas ao 
consumo de recursos naturais, alguns dos quais não renováveis à escala 
humana. 
Neste sentido, no presente trabalho, relacionado com o reaproveitamento de 
materiais em grandes obras de reabilitação, apresentam-se medidas de 
prevenção da produção de resíduos, assim como estratégias para o 
incremento da reutilização e reciclagem. 
No decorrer deste trabalho elaborou-se, também, uma metodologia para 
caracterização dos materiais resultantes de demolições e apresentam-se 
métodos/ensaios que permitem avaliar as características desses materiais, ou 
compostos, e o seu desempenho em outras aplicações.  
Apresentam-se, ainda, possíveis soluções para o encaminhamento dos 
diferentes tipos de resíduos. 
Com a realização deste trabalho, evidenciou-se que uma caracterização 





























construction and demolition waste, reuse, recycling, sustainability.  
abstract 
 
The construction activities, besides generating large amounts of residues, that 
may have large environmental impacts, are associated to the consumption of 
natural resources, some of them not renewal in a human scale. 
So, in the present study, related with the reuse of materials in large 
rehabilitation works, measures to prevent the production of waste are 
presented, as well as strategies to increase recycling and reuse. 
During this study, a methodology for the characterization of the materials that 
resulted from demolitions was elaborated and methods/rehearsals that allow 
the evaluation of those materials or composites characteristics and their 
performance in other applications were presented.   
There are also presented possible solutions for the forwarding of the different 
kinds of waste.  
With this study it was evidenced that a detailed and adequate classification of 
the materials allows their better reutilization. 
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1. INTRODUÇÃO 
1.1. Enquadramento 
O sector da construção civil é responsável por uma parte muito significativa dos resíduos 
gerados em Portugal, situação que é comum à generalidade dos demais Estados membros 
da União Europeia em que é estimada uma produção anual global de 100 milhões de 
toneladas de resíduos de construção e demolição (RCD) por ano (Decreto-Lei n.º 46/2008 
de 12 de Março), dos quais apenas 28% são aproveitados, e desta percentagem a maior 
parte é processada ou aplicada em bases e sub-bases de estradas (Algarvio, 2009).  
A nível europeu ocorrem grandes diferenças, pois existem países onde a reciclagem dos 
RCD é já uma prática corrente, apresentando taxas de reciclagem elevadas e existem 
outros, como o caso de Portugal, em que a reciclagem de RCD ainda se encontra numa fase 
embrionária. 
Na lista de países que apresentam taxas de reciclagem mais elevadas encontram-se a 
Dinamarca, a Bélgica e a Holanda com taxas acima dos 80%. Quando comparado com 
Portugal, que apresenta uma taxa de reciclagem estimada de 5%, é fácil de perceber que 
estes países apresentam uma enorme potencialidade de valorização nos RCD (Algarvio, 
2009).  
A implementação de medidas, como a aplicação de incentivos à separação e 
reutilização/reciclagem dos RCD, restrições à deposição dos resíduos em aterro e 
introdução de normas que regulamentem a utilização de materiais reciclados são de 
fundamental importância para que um desenvolvimento efectivo nesta área em Portugal 
seja uma realidade (Ruivo e Veiga, 2004). 
1.2. Objectivos  
O objectivo do trabalho é o estudo sobre a reutilização de materiais provenientes da 
demolição de obras em reabilitação, ou outras e tem por finalidade a caracterização de 
materiais resultantes da demolição e a determinação de métodos/ensaios que permitam 
avaliar as características desses materiais, ou compostos, e o seu desempenho em outras 
aplicações. 
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1.3. Motivação 
A motivação para a realização deste trabalho surge com o objectivo de poder contribuir 
para a exploração do tema e para o despertar de atitudes que protejam o ambiente por parte 
dos agentes que intervêm na área da construção em Portugal. 
O consumo ineficiente de matérias-primas e a falta de gestão dos resíduos que se verifica 
em todo o processo construtivo no sector da construção civil, são umas das causas 
primordiais do crescimento generalizado da produção de Resíduos da Construção e 
Demolição - RCD - neste sector. 
Deste modo, é importante estudar parâmetros que permitam avaliar as características dos 
materiais, para assim, se poder avaliar qual a melhor forma de reaproveitamento a aplicar, 
contribuindo assim para uma diminuição da quantidade de RCD depositados em aterro e 
uma redução da extracção de agregados naturais e respectivos impactes ambientais. 
1.4. Estrutura do trabalho 
Este trabalho está dividido em 7 capítulos, os quais são brevemente descritos a seguir. 
Capítulo 1 – Introdução – Neste capítulo pretende-se fazer a contextualização deste 
trabalho de pesquisa. 
Capítulo 2 – Os Resíduos de Construção e Demolição – Neste capítulo pretende-se fazer o 
enquadramento dos RCD, envolvendo a definição e classificação dos RCD, a identificação 
dos principais resíduos resultantes de obras de demolição de um edifício e susceptíveis de 
serem reaproveitados na mesma obra de reabilitação e o enquadramento legal e normativo 
da gestão e valorização de RCD em Portugal. 
Capítulo 3 – Gestão e Valorização de RCD’s – Pretende-se, neste capítulo, fazer o 
enquadramento do tema estudado no trabalho, englobando a descrição de medidas de 
prevenção de resíduos, a definição de estratégias para reutilização e reciclagem e a 
apresentação de iniciativas e estudos relacionados com a gestão e o reaproveitamento de 
materiais. 
Capítulo 4 – Caracterização Técnica e Operacional dos Resíduos – Pretende-se, neste 
capítulo, definir parâmetros de caracterização dos materiais a serem reutilizados quer sob o 
ponto de vista técnico (características físicas, resistência de materiais, estado de 
conservação), quer sob o ponto de vista operacional (manuseamento, armazenamento e/ou 
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transporte, custos associados) e desenvolver processos de avaliação desses parâmetros com 
o propósito de classificação dos vários materiais. 
Capítulo 5 – Soluções para o Reaproveitamento dos Diferente Tipos de Resíduos – 
Pretende-se apresentar várias soluções para o reaproveitamento dos diferentes materiais em 
função das suas características.  
Capítulo 6 – Casos de Estudo – Neste capítulo pretende-se expor os casos de estudo e 
apresentar os resultados obtidos. Da análise dos resultados, pretende-se que sejam retiradas 
algumas conclusões e propostos possíveis ajustes e melhorias. 
Capítulo 7 – Considerações Finais – Pretende-se apresentar uma síntese geral do trabalho, 
resumindo as principais conclusões e sugerindo novas linhas de prosseguimento deste 
tema. 
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2. OS RESÍDUOS DE CONSTRUÇÃO E DEMOLIÇÃO 
2.1. Definição e Classificação dos RCD 
Os Resíduos de Construção e Demolição (RCD) são definidos, de acordo com do Decreto-
Lei nº 178/2006 de 5 de Setembro, como os resíduos provenientes de obras de construção, 
reconstrução, ampliação, alteração, conservação e demolição e da derrocada de edificações 
(Decreto-Lei n.º 178/2006 de 5 de Setembro). 
Estes resíduos podem ser classificados de acordo com a sua origem, o tipo de material e o 
tipo de destino final. 
2.1.1. Classificação de acordo com a Origem 
 
Usualmente os RCD classificam-se em três tipos consoante a sua origem, nomeadamente 
resíduos de construção, resíduos de remodelação, reabilitação e renovação e resíduos de 
demolição (Algarvio, 2009; Ferreira, 2006; Gonçalves, 2007; Lourenço, 2007; Ruivo e 
Veiga, 2004; Russo, 2009). 
Os resíduos de construção são gerados durante os trabalhos de construção e provêm 
essencialmente do sobredimensionamento dos materiais necessários, de materiais 
danificados, de perdas associadas às técnicas e processos construtivos e de embalagens e 
invólucros de materiais a aplicar na obra. Apresentam-se em menor quantidade que os 
resíduos de demolição, no entanto, apresentam igual variedade de materiais. 
Os resíduos de remodelação, reabilitação e renovação são provenientes de obras de 
reabilitação e pequenos reparos. Envolvem menor quantidade de resíduos, mas apresentam 
uma grande heterogeneidade composicional. Assemelham-se mais aos resíduos de 
demolição do que aos de construção. 
Os resíduos de demolição correspondem ao material resultante de trabalhos de demolição e 
são os que se apresentam em maior quantidade, sendo essencialmente compostos por 
material inerte e solos. A sua composição depende do tipo de obra demolida e do grau de 
selectividade da demolição. 
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Algumas das operações de demolição das quais podem resultar obrigatoriamente resíduos 
são (Silva, L., 2008): 
 Remoção de materiais seleccionados da estrutura pré-existente, com possível 
tratamento “in situ”; 
 Demolição da estrutura, separação em pilhas diferenciadas de resíduos e posterior 
tratamento com vista à reciclagem ou ao depósito; 
 Limpeza de áreas circundantes (remoção de tubagens e de vegetação); 
 Preparação do local para venda ou construção. 
 
Na Tabela 1 apresenta-se a percentagem, média para o espaço comunitário, de cada um dos 
três tipos de resíduos, a partir da qual é possível verificar que o segmento da demolição é o 
principal responsável no sector da construção civil pelo desperdício de grandes 
quantidades de materiais. Assim, a evolução deste segmento traduz-se no aumento da 
produção de RCD e na crescente dificuldade da sua gestão (Ruivo e Veiga, 2004). 
Tabela 1: Tipos de resíduos e sua percentagem (Ruivo e Veiga, 2004). 
Tipo Percentagem (%) 
Resíduos de construção 10 – 20  
Resíduos de remodelação, reabilitação e renovação 30 – 40  
Resíduos de demolição 40 – 50 
2.1.2. Classificação de acordo com o Tipo de Material 
De acordo com o tipo de material os RCD podem classificar-se em três grupos: 
 Resíduos Inertes – São aqueles que não sofrem transformações físicas, químicas ou 
biológicas significativas, e por isso não afectam negativamente outros materiais com 
que estejam em contacto de forma a contaminar o meio ambiente ou prejudicar a saúde 
humana (Miranda, 2009). A fracção inerte dos resíduos corresponde ao betão, materiais 
cerâmicos, pedra, vidro e metais ferrosos e não ferrosos (Ruivo e Veiga, 2004). 
 Resíduos não Inertes – São aqueles que não apresentam perigosidade directa para a 
saúde ou para o ambiente. A fracção não inerte dos resíduos corresponde à madeira, 
plástico, papel e cartão (Ruivo e Veiga, 2004). 
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 Resíduos Perigosos – São aqueles que apresentam, pelo menos, uma característica de 
perigosidade para a saúde humana ou para o ambiente, nomeadamente os identificados 
na Lista Europeia de Resíduos (Ruivo e Veiga, 2004). 
2.1.3. Classificação de acordo com o Tipo de Destino Final 
De acordo com o tipo de destino final os RCD podem ser classificados (Gonçalves, 2007; 
Ruivo e Veiga, 2004): 
 Resíduos reutilizáveis ou recicláveis como agregados tais como betão e alvenarias; 
  Resíduos recicláveis para outros destinos, tais como: plásticos, papel, cartão, metais, 
vidros, madeiras e outros, devidamente separados por tipo de material; 
 Resíduos para os quais ainda não foram desenvolvidas tecnologias ou aplicações 
economicamente viáveis que permitam a sua reciclagem/recuperação (por exemplo o 
gesso) e que terão o aterro como destino; 
 Resíduos perigosos, oriundos de demolições, reabilitações ou restauros. 
2.2. Principais RCD susceptíveis de serem Reaproveitados 
Os RCD são provenientes de diversas fontes e de diferentes métodos construtivos, dessa 
forma verifica-se grande heterogeneidade composicional para os resíduos de diferentes 
países, bem como de diferentes estaleiros de obras (Ulsen, 2006). A partir das Tabelas 2 e 
3 pode-se comparar as diferenças que existem entre a composição dos resíduos na zona 
Norte de Portugal e na zona de Lisboa, respectivamente (Ferreira, 2009). 
Tabela 2: Composição dos RCD na zona Norte de Portugal (Pereira et al, 2004). 
Composição dos RCD na zona Norte de Portugal 
Materiais Percentagem 
Betão, alvenaria e argamassa 35 
Madeira 5 
Papel e cartão 1 
Vidro 0,5 
Plásticos 1 
Metais (aço incluído) 5 
Solos de escavação, brita de restauração de pavimentos 40 
Asfalto 6 
Lamas de dragagem e perfuração 5 
Outros resíduos 1,5 
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Tabela 3: Composição dos RCD na zona de Lisboa (Ferreira, 2009). 
Composição de RCD na zona de Lisboa 
Materiais Percentagem 
Inertes 98,4 






Na Tabela 4 estão expressos, genericamente, os pesos dos principais materiais na 
composição dos RCD na União Europeia (Brito, 2006). 
Tabela 4: Composição dos RCD na União Europeia (Brito, 2006). 
Materiais Percentagem do peso total 
Betão, alvenarias e argamassa 50 
Madeira 5 
Papel, cartão, outros combustíveis 1-2 
Plásticos 1-2 
Metais (aço incluído) 5 
Solo de escavação, brita de restauração de pavimentos 20-25 
Asfalto 5-10 
Lamas de dragagem e perfuração 5-10 
 
 
Os RCD são maioritariamente constituídos por materiais inertes como é o caso do betão, 
materiais cerâmicos, vidro e metais, contendo no entanto outros materiais como plásticos, 
papel, cartão, madeira, materiais betuminosos e resíduos perigosos. A fracção inerte 
representa, na maioria dos casos, cerca 70% do volume total, podendo assumir valores 
mais expressivos, dependendo do tipo de obra (Ruivo e Veiga, 2004). 
Dentro dos inertes, o betão e as alvenarias assumem o maior destaque. O betão, menos 
significativo nos resíduos de construção do que demolição, constitui segundo a 
International Solid Waste Association (ISWA) entre 30% a 40% dos RCD (Ruivo e Veiga, 
2006). Os principais materiais cerâmicos encontrados nos RCD são telhas, tijolos, azulejos 
e porcelanas e constituem até 50% de material utilizado na construção dos edifícios 
(Gonçalves, 2007; Ruivo e Veiga, 2004). 
O vidro provém maioritariamente de janelas de edifícios e requer alguns cuidados na sua 
remoção manual antes da demolição, para que não se espalhe e misture com os restantes 
resíduos. A sua composição siliciosa costuma trazer problemas ao nível das reacções 
álcalis-sílica. A chapa de vidro constitui apenas 2 a 5% do peso total de um edifício 
(Gonçalves, 2007; Ruivo e Veiga, 2004). 
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Na categoria dos metais, encontra-se o aço e o ferro usados para produzir o betão armado 
e, como tal, presentes em qualquer obra (Ruivo e Veiga, 2004). 
A madeira pode ser encontrada em todos tipos de obra. Nos resíduos de construção, 
assume maior relevância devido à execução de cofragens podendo também advir de 
embalagens, já na demolição de edifícios antigos pode ser proveniente da respectiva 
estrutura. Elementos como portas e janelas também têm um peso importante neste tipo de 
material, tanto no que respeita aos resíduos de construção como demolição (Gonçalves, 
2007; Ruivo e Veiga, 2004). 
O cartão e o papel são encontrados principalmente nas obras de construção e são 
provenientes de embalagens de equipamentos e materiais, que são incorrectamente 
misturados com os restantes resíduos (Ruivo e Veiga, 2004). 
Os plásticos utilizados, hoje em dia, na construção, como o polietileno (PE), polipropileno 
(PP), cloreto de polivinilo (PVC), poliestireno (PS), poliestireno expandido (EPS), 
poliuretano (PUR) e poliestireno reticulado (PEX), são provenientes de cabos, tubos e 
embalagens. De referir que 20 a 26% da produção de plásticos é utilizada na indústria da 
construção, enquanto que 40% cabe à indústria de embalagens (Lourenço, 2007; Ruivo e 
Veiga, 2004). 
Os resíduos de plástico actualmente contribuem com apenas cerca de 0,5 % para o volume 
total de RCD (Ruivo e Veiga, 2004). 
2.3. Enquadramento Legal e Normativo da Gestão e Valorização de 
RCD em Portugal  
Todos os anos são gerados em Portugal muitos milhões de toneladas de RCD e, embora 
exista um grande potencial para o seu reaproveitamento, a grande maioria é ainda deixada 
in situ, sem qualquer tipo de tratamento, ou levada para aterro ou depósito clandestino, 
contribuindo de forma relevante para a degradação da qualidade do ambiente.  
Neste sentido, tem vindo a ser criada em Portugal legislação e normas, com o objectivo de 
pôr fim a este depósito e abandono ilegal de RCD e contribuir para a valorização dos RCD. 
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2.3.1. Regime Geral de Gestão de Resíduos 
Em Portugal, a legislação relativa à gestão de resíduos está subordinada ao Regime Geral 
de Gestão de Resíduos, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 178/2006 de 5 de Setembro, que 
define os RCD como sendo o resíduo proveniente de obras de construção, reconstrução, 
ampliação, alteração, conservação e demolição e da derrocada de edificações.  
Este regime estabelece antes de mais, os princípios a que deve obedecer a gestão de 
resíduos, incluindo os resíduos de construção e demolição e a respectiva legislação a 
aprovar e aplica-se a operações de gestão de resíduos, compreendendo toda e qualquer 
operação de recolha, transporte, armazenamento, triagem, tratamento, valorização e 
eliminação de resíduos, bem como às operações de descontaminação de solos e a 
monitorização dos locais de deposição após encerramento das respectivas instalações.  
Estes princípios gerais referidos podem resumir-se: 
 “Princípio da auto-suficiência” (Artigo 4.º), no sentido em que as operações de gestão 
de resíduos devem decorrer preferencialmente em território nacional; 
 “Princípio da responsabilidade pela gestão” (Artigo 5.º), sendo identificado como 
responsável pela gestão dos RCD o respectivo produtor, excepto se, a produção diária 
de resíduos não exceder 1100 l, situação em que é o próprio município que fica 
encarregue pela sua gestão. A responsabilidade extingue-se pela transmissão dos 
resíduos a operador licenciado de gestão de resíduos ou, pela sua transferência para as 
entidades responsáveis por sistemas de gestão e fluxos de resíduos; 
 “Principio da prevenção e redução” (Artigo 6.º), constituindo objectivo prioritário da 
política de gestão de resíduos evitar e reduzir a sua produção, bem como o seu carácter 
nocivo; 
  “Princípio da hierarquia das operações de gestão de resíduos” (Artigo 7.º), que 
estabelece que a gestão de resíduos deve assegurar que à utilização de um bem sucede 
uma nova utilização, ou que, não sendo possível a sua reutilização, se procede à sua 
reciclagem ou ainda a outras formas de valorização. A eliminação definitiva de 
resíduos, nomeadamente a sua deposição em aterro, constitui a ultima opção de gestão. 
Os produtores de resíduos devem proceder à sua separação na origem de forma a 
promover a sua valorização por fluxos e fileiras; 
 “Princípio da responsabilidade do cidadão” (Artigo 8.º), devendo os cidadãos 
contribuir para a prossecução dos princípios e objectivos estabelecidos neste diploma, 
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adoptando comportamentos de carácter preventivo em matéria de produção de 
resíduos, bem como práticas que facilitem a respectiva reutilização e valorização; 
 “Princípio da regulação da gestão de resíduos” (Artigo 9.º), devendo a gestão de 
resíduos ser realizada de acordo com os princípios gerais fixados neste diploma e 
demais legislação aplicável, sendo proibida a realização de operações de 
armazenamento, tratamento, valorização e eliminação de resíduos não licenciadas. É 
igualmente proibido o abandono de resíduos, a incineração de resíduos no mar ou a sua 
injecção no solo, bem como a descarga de resíduos em locais não licenciados para a 
realização de operações de gestão de resíduos; 
 “Princípio da equivalência” (Artigo 10.º), visando a compensação económica e 
financeira tendencial por parte do produtor pelos custos sociais. 
 
Relativamente aos RCD foram introduzidas algumas alterações com este diploma, 
nomeadamente no que diz respeito às definições (Artigo 3.º), aos princípios e 
responsabilidades de gestão (Artigo 5.º) e ao licenciamento das operações de gestão de 
resíduos (Artigo 23.º). Além destas alterações foram introduzidas mais três, que são 
consideradas mais importantes por estarem relacionadas com as carências que existem a 
nível de estratégias de RCD, como seja a introdução do licenciamento simplificado (Artigo 
32.º), do sistema integrado de registo electrónico (Artigo 45.º e Artigo 49.º) e das taxas de 
gestão de resíduos (Artigo 58.º) (Ceifa-Ambiente, 2007).  
2.3.2. Regime de Gestão de Resíduos de Construção e Demolição 
A legislação relativa à gestão de resíduos de construção e demolição está subordinada ao 
Regime de Gestão de Resíduos de Construção e Demolição, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 
46/2008 de 12 de Março. 
Este diploma estabelece o regime jurídico e as normas técnicas a que fica sujeita a gestão 
de RCD, nomeadamente a sua prevenção e reutilização e as suas operações de recolha, 
transporte, armazenagem, triagem, tratamento, valorização e eliminação, de forma a não 
constituir perigo ou causar prejuízo para a saúde humana ou para o ambiente.  
A responsabilidade pela gestão dos RCD, segundo o Artigo 3.º, compete a todos os 
intervenientes no seu ciclo de vida, como produtores, donos de obra, operadores de gestão 
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de resíduos, entidades licenciadoras, organismos fiscalizadores e autoridades policiais. 
Exceptua-se no entanto, os casos de RCD provenientes de obras particulares isentas de 
licença ou comunicação prévia, em que a responsabilidade cabe à entidade gestora de 
resíduos sólidos urbanos e o caso de impossibilidade de determinação do produtor em que 
a responsabilidade recai sobre o seu produtor. Estas responsabilidades extinguem-se em 
caso de transmissão dos resíduos a operador licenciado de gestão de resíduos ou pela sua 
transferência para as entidades responsáveis por sistemas de gestão de fluxos de resíduos.  
A elaboração de projectos e a respectiva execução em obra devem, de acordo com o Artigo 
5.º, privilegiar a adopção de metodologias e práticas que: 
 Minimizem a produção e perigosidade dos RCD, por via da reutilização de materiais e 
da utilização de materiais não susceptíveis de originar RCD contendo substâncias 
perigosas; 
  Maximizem a valorização de resíduos, designadamente por via da utilização de 
materiais reciclados e recicláveis; 
 Favoreçam os métodos construtivos que facilitem a demolição orientada para a 
aplicação dos princípios da prevenção e redução e da hierarquia das operações de 
gestão de resíduos.  
No que se refere à aplicação dos agregados reciclados em Portugal, e na ausência de 
normas técnicas aplicáveis, o Artigo 7.º deste diploma incentiva a utilização das 
Especificações Técnicas publicadas em 2006 pelo Laboratório Nacional de Engenharia 
Civil (LNEC) e homologadas pelos membros do Governo responsáveis pela área do 
Ambiente e pela respectiva tutela, relativas à utilização de RCD.  
O detentor e o produtor dos RCD serão responsáveis pela sua triagem no local de 
produção, pela sua reutilização (sempre que tecnicamente possível), e pela recolha 
selectiva e transporte para unidades licenciadas para valorização e ou eliminação dos RCD.  
Os materiais que não seja possível reutilizar, e que constituam RCD, são obrigatoriamente 
objecto de triagem em obra com vista ao seu encaminhamento, por fluxos e fileiras de 
materiais, para reciclagem ou outras formas de valorização. Nos casos em que não possa 
ser efectuada a triagem dos RCD na obra ou em local afecto à mesma, o respectivo 
produtor é responsável pelo seu encaminhamento para operador de gestão licenciado para o 
efeito.  
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A deposição de RCD em aterro só é permitida após a submissão dos resíduos a triagem e 
quando não há possibilidade de se proceder à sua reciclagem.  
Na Figura 1 apresenta-se um esquema da hierarquia de gestão que deve ser seguida em 
obra. 
 
Figura 1: Hierarquia de gestão em obra (Carrola, 2008). 
Este diploma estabelece que em empreitadas e concessões de obras públicas, o projecto de 
execução terá de ser acompanhado de um plano de prevenção e gestão de RCD, que 
assegura o cumprimento dos princípios gerais de gestão de RCD e das demais normas 
aplicáveis constantes neste decreto-lei e no Decreto-Lei n.º 178/2009 de 5 de Setembro. 
Este plano deve estar disponível no local da obra, para efeitos de fiscalização pela entidade 
competentes, e ser do conhecimento de todos os intervenientes na execução da obra.  
Relativamente ao transporte de RCD, o Artigo 12.º estabelece que deve ser efectuado em 
conformidade com a Portaria n.º 335/97 de 16 de Maio, com excepção dos artigos 5.º, 6.º e 
7.º relativo à utilização da guia de acompanhamento de resíduos. O transporte de RCD 
deve ser acompanhado de uma guia cujo modelo é definido pela Portaria n.º 417/2008 de 
11 de Junho (Guias de Acompanhamento de Resíduos) e encontra-se no Anexo I deste 
trabalho. 
Este decreto refere ainda que as operações de gestão de RCD, nomeadamente 
armazenagem, triagem, tratamento, valorização e eliminação de RCD, estão sujeitas a 
licenciamento nos termos do disposto no Decreto-Lei nº178/2006 de 5 de Setembro. A 
deposição de RCD em aterros está sujeita a licenciamento nos termos do Decreto-Lei nº 
152/2002 de 23 de Maio.  
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Os produtores e operadores de gestão de RCD estão obrigadas ao registo no SIRER e à 
prestação de informação nele exigida, nos termos do artigo 48.º do Decreto-Lei n.º 
178/2006 de 5 de Setembro.  
O operador de gestão de resíduos de RCD deve emitir um certificado de recepção de RCD, 
e enviar ao produtor, no prazo máximo de 30 dias, ficando com uma cópia do mesmo. O 
certificado de recepção deve conter a informação de acordo com o anexo III do Decreto-
Lei nº 46/2008. Apresenta-se no Anexo II deste trabalho o certificado de recepção de RCD.  
Da análise deste diploma percebe-se que, hoje em dia, os problemas e carências que 
existem no que respeita à gestão e monitorização da produção de RCD passam mais pela 
deficiência dos mecanismo de controlo e fiscalização do que pela falta de legislação que 
exija a separação, o correcto encaminhamento e valorização dos resíduos e o seu registo 
(Lourenço, 2007).  
2.3.3. Lista Europeia de Resíduos 
A Lista Europeia de Resíduo, aprovada pela Decisão da Comissão 2000/532/CE de 3 de 
Maio, que substituiu o Catálogo Europeu de Resíduos (CER), está publicada na Portaria nº 
209/2004 de 3 de Março.  
Ao abrigo desta portaria os resíduos são divididos em 20 classes, estando os Resíduos de 
Construção e Demolição representados na classe 17. Apesar desta inclusão dos RCD numa 
classe específica, existem outros resíduos característicos que se podem englobar nos RCD 
e que estão enquadrados noutras classes.  
A classificação dos RCD é feita através de seis dígitos, onde os dois primeiros identificam 
a fonte geradora de resíduos e os restantes o tipo de resíduo. No Anexo III deste trabalho 
apresenta-se o capítulo 17 da LER, do qual constam os seguintes subcapítulos: 
 17 01 – Betão, tijolos, ladrilhos, telhas e materiais cerâmicos; 
 17 02 – Madeira, vidro e plástico 
 17 03 – Misturas betuminosas, alcatrão e produtos de alcatrão; 
 17 04 – Metais (Incluindo ligas); 
 17 05 – Solos (incluindo solos escavados de locais contaminados), rochas e lamas de 
dragagem; 
 17 06 – Materiais de isolamento e materiais de construção contendo amianto; 
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 17 08 – Materiais de construção à base de gesso; 
 17 09 – Outros resíduos de construção e demolição.  
Os resíduos considerados perigosos estão identificados com a simbologia «*», de acordo 
com critérios estabelecidos na Directiva 91/689/CEE relativa a resíduos perigosos. Nesta 
portaria são também identificadas todas as operações de valorização e de eliminação dos 
resíduos. Apresenta-se no Anexo IV deste trabalho as listas de operações de eliminação e 
valorização de resíduos. 
2.3.4. Especificações do LNEC para a Utilização de Agregados Reciclados 
De forma a poder contribuir para uma construção sustentável, a reciclagem e reutilização 
de resíduos surge cada vez mais como um imperativo nacional, daí a importância de definir 
os requisitos exigidos para a aplicação destes resíduos na construção. 
Assim, a aplicação de agregados reciclados em Portugal deve seguir o estabelecido nas 
Especificações Técnicas publicadas em 2006 pelo Laboratório Nacional de Engenharia 
Civil (LNEC) relativas à utilização de RCD nomeadamente em:  
 E 471 – 2006: Guia para a Utilização de Agregados Reciclados Grossos em Betões de 
Ligantes Hidráulicos;   
 E 472 – 2006: Guia para a Reciclagem de Misturas Betuminosas a Quente em Central;   
 E 473 – 2006: Guia para a Utilização de Agregados Reciclados em Camadas Não 
Ligadas de Pavimentos;   
 E 474 – 2006: Guia para a Utilização de Resíduos de Construção e Demolição em 
Aterro e Camada de Leito de Infra-Estruturas de Transporte. 
 
A Especificação LNEC E 471 classifica os agregados reciclados grossos abrangidos pela 
norma NP EN 12620 e estabelece os requisitos mínimos que deverão respeitar para 
poderem ser utilizados no nosso país no fabrico de betões de ligantes hidráulicos, nas 
condições prescritas pela norma (Especificação LNEC E 471, 2006).  
Esta especificação agrupa os agregados provenientes de RCD em três classes:  
 ARB1 e ARB2 - são constituídas maioritariamente por betão, misturado ou não com 
agregados não ligados; 
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 ARC - tem como constituintes principais o betão, agregados não ligados e elementos de 
alvenaria, não havendo exigências quanto às percentagens relativas de cada um deles. 
A Tabela 5 indica a composição a que cada tipo de agregado deve obedecer. Conforme o 
fim a que se destinam os agregados reciclados, existem requisitos mínimos que estes 
devem satisfazer, para que as suas propriedades não deteriorem o produto final. Assim, nos 
quadros 2 e 3 da especificação, são apresentadas as propriedades e requisitos mínimos de 
conformidade dos agregados reciclados grossos para todas as aplicações e para certas 
aplicações, respectivamente.   
Tabela 5: Composição dos agregados reciclados (Especificação LNEC E 471, 2006). 
Proporção dos Constituintes Classe ARB1 ARB2 ARC 
RC [Betão, produtos de betão e argamassas] 
≥ 90% ≥ 70% 
≥ 90% 
RC [Betão, produtos de betão e argamassas] + RU [Agregados não ligados, 
pedra natural e agregados tratados com ligantes hidráulicos] 
RB [Elementos de alvenaria (de materiais argilosos e de silicatos de cálcio) 
e betão celular não flutuante] ≤ 10% ≤ 30% 
RA [Materiais betuminosos] ≤ 5% ≤ 5% ≤ 10% 
FLS [Material pétreo flutuante] + FLNS [Material não pétreo flutuante] ≤ 1% ≤ 1% ≤ 1% 
X [Materiais indesejáveis (materiais coesivos, plásticos, borrachas, metais e 
matérias putrescíveis)] + RG [Vidro] ≤ 0,2% ≤ 0,5% ≤ 1% 
 
Em termos de aplicação não é prevista a utilização de agregados reciclados em betões 
destinados a contactar com água para consumo humano. 
Os agregados reciclados das classes ARB1 e ARB2, podem ser utilizados no fabrico de 
betões para aplicar em elementos de betão simples ou betão armado. Para a aplicação em 
betão armado a proporção máxima de agregados reciclados de betão, no conjunto dos 
agregados, é de 25% para os agregados da classe ARB1 e de 20% para os agregados da 
classe ARB2. Para betões simples, de enchimento ou de regularização, em ambientes não 
agressivos a percentagem de incorporação não fica sujeita a qualquer limite. Tanto a classe 
máxima de resistência como as condições ambientais permitidas estão dispostas na Tabela 
6. 
A utilização de agregados reciclados da classe ARC só é permitida em betões de 
enchimento ou de regularização, sem qualquer função estrutural, e em ambientes não 
agressivos.  
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Tabela 6: Classes de resistência e classes de exposição ambiental permitidas 
(Especificação LNEC E 471, 2006). 
Classe do agregado 
reciclado Classe de resistência 
Percentagem de 
incorporação 
Classe de exposição 
ambiental 
ARB1 C40/50 25% X0, XC1, XC2, XC3, 
XC4, XS1, XA1 ARB2 C35/45 20% 
 
A Especificação LNEC E 472 estabelece recomendações e fixa requisitos para o fabrico e 
aplicação de misturas betuminosas, abrangidas pela norma EN 13108-8, recicladas a 
quente em central, utilizando resíduos de misturas betuminosas provenientes de obras de 
construção, reconstrução, reabilitação e conservação de pavimentos rodoviários e 
aeroportuários (Especificação LNEC E 472, 2006).  
Para que possam ser utilizados no fabrico de misturas betuminosas recicladas a quente em 
central, os resíduos de misturas betuminosas devem satisfazer os requisitos indicados na 
Tabela 7 e na Tabela 8. 
Tabela 7: Campos de aplicação e taxas máximas de incorporação de resíduos nas misturas 
betuminosas (Especificação LNEC E 472, 2006). 
Classificação do resíduo (EN 13108-8) 
Campo de 
aplicação 
Taxa máxima de 
incorporação (2) Presença de 
matéria estranha 
Ligante presente no resíduo 

















P15 ou S70 
Camadas de 







Pdec ou Sdec 
Camadas de 

















(1) Ver EN 12597. 
(2) Admitem-se taxas de incorporação superiores, recorrendo eventualmente a produtos rejuvenescedores, 
desde que o estudo de formulação seja complementado com ensaios para avaliação das características 
do ligante recuperado da mistura final e do desempenho desta mistura, nomeadamente no que se refere à 
resistência à fadiga, às deformações permanentes e ao envelhecimento. 
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(3) Para além de obedecer a este critério, a taxa de incorporação de resíduos é condicionada pelo processo 
de fabrico, pelos resultados do estudo de formulação da mistura e pelas características do ligante 
recuperado da mistura final. 
Tabela 8: Propriedades e requisitos mínimos de conformidade dos resíduos de misturas 
betuminosas a reciclar (Especificação LNEC E 472, 2006). 
Requisitos de conformidade (EN 13108-8) Aplicação 
Propriedades Norma de ensaio Camada de desgaste 
Camada de regularização e 
de base 
Presença de matéria 
estranha EN 12697-42 F1 F5 
Características do 
ligante recuperado 
EN 12697-3 ou EN 
12697-4 
EN 1426 ou EN 1427 
P15 ou S70 
Declarar a natureza e 
propriedades do ligante 
Granulometria média do 
agregado do resíduo EN 933-1 Valores a declarar 
Dimensão máxima do 
agregado do resíduo, D EN 933-1 Valores a declarar 
Conteúdo médio de 
ligante no resíduo EN 12697-1 Valores a declarar 
Dimensão máxima das 
partículas do resíduo EN 933-1 32 mm 
Teor em água máximo 
do resíduo EN 12697-14 5% 
 
A especificação refere que os resíduos de misturas betuminosas a empregar no fabrico de 
misturas recicladas devem ser identificados, de acordo com o preconizado nos §3.2.3, §4.3 
e §4.5 da norma EN 13108-8, através da dimensão máxima das partículas do resíduo e da 
dimensão do agregado nele contido. Devem também ser classificados quanto à presença de 
matéria estranha, quanto às características do ligante recuperado e quanto ao conteúdo do 
ligante, de acordo com o preconizado nos §4.1, §4.2 e §4.4 da EN 13108-8, 
respectivamente. 
 
A Especificação LNEC E 473 estabelece recomendações e requisitos para a utilização de 
agregados reciclados, abrangidos pelas normas NP EN 13242 e EN 13285, em camadas 
não ligadas, ou seja, bases e sub-bases, de pavimentos rodoviários (Especificação LNEC E 
473, 2006).  
Para efeitos de utilização em camadas não ligadas de pavimentos rodoviários, os agregados 
reciclados abrangidos por esta especificação são classificados em três categorias (AGER1, 
AGER2 e AGER3) e por uma classe (B ou C), em função da sua composição.  
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Na Tabela 9 apresenta-se a classificação dos materiais de acordo com a sua composição. 
As propriedades e requisitos mínimos dos agregados reciclados para utilização em 
camadas não ligadas de pavimentos são apresentados no quadro 2 da especificação. 
Tabela 9: Classificação dos agregados reciclados de acordo com a natureza dos 
constituintes da fracção grossa (Especificação LNEC E 473, 2006). 
Categorias dos constituintes Classe B C 
RC [Betão, produtos de betão e argamassas] + RU [Agregados não ligados, pedra 
natural, agregados tratados com ligantes hidráulicos e betão celular não 
flutuante] + RG [Vidro] 
≥ 90% (1) ≥ 50% 
RB [Elementos de alvenaria de materiais argilosos e elementos de alvenaria de 
silicatos de cálcio] 
≤ 10% ≤ 50% 
RA [Materiais betuminosos] ≤ 5% ≤ 30% 
FLS [Material pétreo flutuante] + FLNS [Material não pétreo flutuante] ≤ 1% ≤ 1% 
X [Matérias indesejáveis (materiais coesivos, plásticos, borrachas, metais e 
matérias putrescíveis)] ≤ 0,2% ≤ 0,2% 
(1) Percentagem de vidro inferior ou igual a 10%  
Relativamente ao campo de aplicação, os agregados reciclados de granulometria extensa 
do tipo AGER1, AGER2 ou AGER3 podem, em geral, ser utilizados em camadas de sub-
base e de base de pavimentos rodoviários, de acordo com os campos de aplicação da 
Tabela 10. 
Tabela 10: Campo de aplicação dos agregados reciclados em camadas não ligadas de 
pavimentos (Especificação LNEC E 473, 2006). 
Categoria AGER1 AGER2 AGER3 
Natureza dos constituintes C B C B B 
Aplicação em camadas de sub-base – TMDp ≤ 50 ≤ 150 ≤ 150 ≤ 300 ≤ 300 
Aplicação em camadas de base - TMDp NR ≤ 150 ≤ 150 ≤ 150 ≤ 300 
 
TMDp – Tráfego médio diário de pesados por via; 
NR – Não recomendado. 
Ficam excluídas desta especificação as aplicações destes materiais com ligantes hidráulicos 
ou outros. Este tipo de utilização deve estar sujeito a estudos específicos que permitem 
demonstrar a sua adequação aos objectivos perseguidos em cada caso. 
A aplicação de agregados reciclados em camadas de base e de sub-base pode exigir a sua 
mistura com agregados naturais tendo em vista a sua correcção granulométrica, ou a 
obtenção de misturas obedecendo aos restantes requisitos mínimos exigidos. 
 
Reaproveitamento de Materiais em Grandes Obras de Reabilitação 
20   Ana da Silva Ferreira 
A Especificação LNEC E 474 estabelece recomendações e requisitos mínimos para a 
utilização de resíduos de construção e demolição em aterros e camadas de leito de infra-
estruturas de transporte, nomeadamente rodoviárias, aeroportuárias e ferroviárias 
(Especificação LNEC E 474, 2006). Estes casos, em que o emprego de materiais é menos 
nobre, poderão provavelmente ser onde faz mais sentido fazer a substituição de produtos 
novos por materiais secundários, no sentido da preservação dos recursos naturais 
(Lourenço, 2007).  
A especificação classifica os resíduos, para efeitos de utilização em aterros e em camadas 
de leito de infra-estruturas de transporte, em três classes (B, MB ou C), definidas com base 
nas proporções relativas de cada um dos constituintes indicados na Tabela 11, já no que se 
refere às características geotécnicas, estes resíduos classificam-se em duas categorias 
(MAT1 e MAT2), conforme o quadro 2 da especificação. 
Tabela 11: Classificação dos resíduos com base nas proporções relativas dos constituintes 
(Especificação LNEC E 474, 2006)  
Constituintes  Classe B MB C 
RC [Betão, produtos de betão e argamassas] + RU [Agregados não 
ligados, pedra natural e agregados tratados com ligantes hidráulicos] ≥ 90% ≤ 70% 
Sem 
limite 
RA [Materiais betuminosos] ≤ 5% ≥ 30% ≤ 30% 
RB [Elementos de alvenaria (de materiais argilosos e de silicatos de 
cálcio) e betão celular não flutuante] + RG [Vidro] ≤ 10% ≤ 70% 
Sem 
limite 
FLS [Material pétreo flutuante] + FLNS [Material não pétreo flutuante] ≤ 1% ≤ 1% ≤ 1% 
MI [Matérias indesejáveis (plásticos, borrachas, metais e matérias 
putrescíveis)] ≤ 1% ≤ 1% ≤ 1% 
 
Relativamente ao campo de aplicação, os materiais do tipo MAT1 são utilizáveis em 
aterros de infra-estruturas de transporte (Tabela 12). Na prática, estes materiais podem ser 
estudados e aplicados em aterros de forma semelhante aos solos naturais com 
características geotécnicas semelhantes. Excluem-se as aplicações destes materiais com 
ligantes hidráulicos ou outros e a utilização de materiais do tipo MAT1 na parte inferior 
dos aterros construídos em zonas inundáveis.  
Os materiais do tipo MAT2, além de poderem ser utilizados em aterro, também podem ser 
utilizados em camadas de leito de infra-estruturas de transporte, à excepção dos da classe 
MB (Tabela 12). A aplicação destes materiais em camadas de leito pode exigir a correcção 
granulométrica dos mesmos, para evitar possíveis problemas de segregação e dificuldades 
de regularização da camada. A espessura da camada de leito a construir com material tipo 
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MAT2 é determinada de acordo com as regras de dimensionamento válidas para os 
materiais naturais com características geotécnicas semelhantes. 
Tabela 12: Campo de aplicação dos materiais MAT1 e MAT2 em aterros e camadas de 
leito (Especificação LNEC E 474, 2006). 
Categoria MAT1 MAT2 
Classe B MB C B MB C 
Camada de leito × × × √ × √ 
Aterro √ √ √ √ √ √ 
 
Actualmente, são estas as especificações técnicas que regem a aplicação de agregados 
reciclados no nosso país, sendo inclusivamente referido na nova legislação para resíduos 
de construção e demolição (Decreto-Lei n.º 46/2008 de 12 de Março), que a utilização de 
RCD em obra deve ser feita em conformidade com estas. A sua criação veio definir os 
requisitos exigidos para a aplicação de agregados reciclados na construção, contribuindo 
assim para que estes fossem utilizados na produção de novos materiais e, para que os 
materiais produzidos a partir de agregados reciclados apresentem qualidade. Como 
consequência, há uma diminuição da quantidade de RCD depositados em aterro e uma 
redução da extracção de agregados naturais e respectivos impactes ambientais. 
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3. GESTÃO E VALORIZAÇÃO DE RCD’S 
3.1. Gestão de Resíduos 
Para um maior reaproveitamento dos RCD e consequente diminuição do seu transporte 
para aterro, é necessário implementar medidas para uma gestão eficiente de resíduos. A 
redução, reutilização e reciclagem, correntemente designadas por ciclo dos 3R’s, são as 
principais políticas a desenvolver para se conseguir esta gestão eficiente (Russo, 2009). 
Deve ser seguida a hierarquia de em primeiro lugar tentar evitar a produção de resíduos. 
Quando a produção não pode ser minimizada, deve-se privilegiar a reutilização e, 
posteriormente, a reciclagem. A incineração e a deposição de resíduos em aterro devem ser 
reduzidas ao mínimo indispensável, devendo apenas ser consideradas no caso de nenhuma 
das opções seguintes ser possível (Ruivo e Veiga, 2004; Silva, L., 2008). 
Na Figura 2 apresenta-se um esquema da hierarquia de gestão de RCD e o impacte 
ambiental associado a cada opção de encaminhamento do resíduo (Tam e Tam, 2005). 
 
Figura 2: Hierarquia da gestão de resíduos (Tam e Tam, 2005). 
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Através da Tabela 13 observa-se que alguns materiais, através de técnicas de prevenção, 
reutilização e reciclagem, têm grande potencial para serem reaproveitados em detrimento 
de se tornarem resíduos (Silva, P., 2008). 
Tabela 13: Potencial de reaproveitamento de materiais (Silva, P., 2008). 





Fracção Residual (para 
destino final) 
Inertes Elevado Médio Elevado Quando contaminado ou 
misturado 
Madeira Reduzido Elevado Elevado Madeira contaminada com 
substâncias tóxicas 
Metais Reduzido Reduzido Elevado Quando contaminado ou 
misturado 
Vidro Reduzido Reduzido Elevado Quando contaminado ou 
misturado 
Papel/Cartão 
(embalagens) Elevado Médio Médio 
Embalagens contaminadas 
com substâncias tóxicas 
Plástico 
(embalagens) Elevado Médio Médio 
Embalagens contaminadas 
com substâncias tóxicas 
 
Uma vez que a implementação de medidas preventivas em projecto e a gestão eficiente dos 
RCD em obra, permitem optimizar os custos associados à gestão e praticar uma actividade 
competitiva e sustentável, torna-se essencial perceber em que consiste cada uma das 
políticas a desenvolver (Projecto WAMBUCO, 2002b). 
3.1.1. Prevenção da produção de resíduos 
O processo mais eficaz, seja em termos económicos ou ambientais, é não produzir 
resíduos, ou pelo menos minimizar a sua produção tanto quanto possível (Figueira, 2008). 
Assim, sendo a prevenção o primeiro conceito a ter em conta para uma gestão eficiente dos 
RCD, de seguida fazem-se algumas considerações direccionadas para a minimização da 
sua produção (Construction Waste Management: Guide - Methods to Save Money and 
Resources, 2003):  
a) Prevenir a produção dos RCD em Projecto: 
 Projectar com tamanhos padrão para os materiais de construção;  
 Especificar materiais e elementos que podem ser facilmente desmontados e reutilizados 
no fim da sua vida útil;  
 Projectar para a aplicação de elementos pré-fabricados;  
 Escolher materiais não tóxicos e duráveis;  
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 Projectar espaços flexíveis que permitam a mudança de usos;  
 Considerar a reutilização de materiais (existentes no local ou provenientes de fora). 
b) Planear a prevenção dos RCD: 
 Definir as medidas de prevenção num plano de gestão integrada de RCD;  
 Definir práticas construtivas para a prevenção dos RCD;  
 Divulgar o plano de gestão em reunião, incentivar a sua aplicação e promover a 
melhoria dos resultados. 
c) Usar práticas construtivas que evitem a produção de RCD: 
 Privilegiar a utilização de elementos pré-fabricados; 
 Privilegiar a utilização de elementos de fácil montagem e desmontagem. 
d) Métodos de prevenção de RCD em estaleiro: 
 Definir locais de corte e armazenamento de materiais (madeira, aço, etc.);  
 Utilizar cofragens reutilizáveis (madeira, metal, mistas, etc.);  
 Definir centro de triagem e separação de RCD (madeira, aço, plástico, etc.);  
 Praticar procedimentos de armazenamento material e de manipulação para impedir 
perdas ou danos. 
e) Prevenção do RCD na compra dos materiais: 
 Comprar materiais e elementos reaproveitados e reciclados; 
 Assegurar que a quantidade de cada material é devidamente entregue no local que lhe é 
destinado; 
 Programar as entregas de material para minimizar o tempo em que estes estão no local 
de aplicação e para reduzir a possibilidade de dano; 
 Privilegiar materiais não tóxicos para reduzir os resíduos devido às embalagens 
perigosas; 
 Escolher materiais com mínimo ou nenhum empacotamento; 
 Solicitar aos fornecedores a entrega de materiais em paletes ou em recipientes rígidos e 
a sua respectiva recolha; 
 Negociar com fornecedores a recolha de materiais rejeitados e não utilizados. 
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3.1.2. Reutilização dos Resíduos 
De acordo com o Decreto-Lei n.º 178/2006 de 5 de Setembro, a reutilização é a 
reintrodução, sem alterações significativas, de substâncias, objectos ou produtos nos 
circuitos de produção ou de consumo, de forma, a evitar a produção de resíduos.  
A reutilização de RCD é uma operação que pode ser realizada no próprio local da obra ou 
fora desta, e tem como principal objectivo prolongar o ciclo de vida do material. Esta 
operação deve ser desenvolvida sempre que os materiais possuam ainda, grande parte das 
suas propriedades e possam por isso ser rentabilizadas, podendo ou não vir a desempenhar 
a mesma função que teve inicialmente. Através de técnicas de manutenção e reparação ou 
de algumas adaptações o material poderá ter uma utilidade totalmente diferente da original 
(Silva, P., 2008; Lourenço, 2007; Ruivo e Veiga, 2004). 
É um procedimento que pode ser aplicado a uma grande variedade de produtos e materiais, 
como elementos arquitectónicos, electrodomésticos, mobiliário de cozinha e casas de 
banho, telhas, pavimentos ou outros revestimentos de madeira e, em alguns países, tijolos 
de barro, caixilharias e muitos outros (Lourenço, 2007).  
Para que este procedimento seja eficiente, é necessário que seja feita uma separação e 
triagem em obra de todos os materiais com potencial de reutilização, assim como a 
implementação de técnicas adequadas para a sua remoção do local de origem (Silva, P., 
2008). 
A reutilização só faz sentido se estiver associada à técnica de demolição selectiva ou 
desconstrução, pois esta permite a remoção selectiva e organizada de materiais e elementos 
construtivos, com o menor dano possível. Este processo implica maior dispêndio de tempo 
e custos mais elevados, quando comparado com técnicas de demolição tradicionais, no 
entanto, estes aspectos podem ser compensados com os proveitos resultantes do 
reaproveitamento dos materiais (Silva e Soeiro, 2008). 
As estratégias para a reutilização de materiais são (Couto et al, 2006):  
 Optar por um sistema de construção aberto “open space” – isto irá permitir alterações 
na compartimentação do edifício através da recolocação de componentes sem trabalho 
de construção significativo; 
 Usar tecnologias de montagem que sejam compatíveis com práticas de edifícios 
standard – o recurso a tecnologias específicas irá tornar a desmontagem difícil de 
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executar e pode requerer mão-de-obra e equipamentos especiais o que torna a opção 
por reutilização menos atractiva ou até em alguns casos mesmo inviável;  
 Separar a estrutura das paredes internas dos revestimentos – para permitir a remoção de 
alguns elementos do edifício sem afectar outras partes; 
 Providenciar acesso a todas as partes do edifício e a todos os componentes – a 
facilidade de acesso irá favorecer a desmontagem. Se possível permitir que a 
recuperação dos componentes dentro do edifício seja feita sem uso de equipamento 
especializado; 
 Usar componentes que possibilitem fáceis operações de manuseamento – permitir o 
manuseamento em todas as fases: desmontagem, transporte, reprocessamento e 
remontagem; 
 Pensar no espaço e nos meios necessários para lidar com os diversos componentes 
durante a desmontagem – o manuseamento pode requerer pontos de conexão para 
equipamento de levantamento ou dispositivos de suporte temporários; 
 Providenciar tolerâncias realistas para permitir os movimentos necessários durante a 
desmontagem; 
 Usar o número mínimo possível de diferentes tipos de conectores – a standarização de 
conectores irá facilitar a desmontagem, torná-la mais célebre e requerer menos tipos de 
ferramentas e equipamentos; 
 Usar uma hierarquia de desmontagem relacionada com a esperança de vida dos 
componentes – utilizar componentes com uma esperança de vida menor em zonas de 
maior facilidade e acesso e desmontagem; 
 Providenciar uma identificação permanente do tipo de componentes – a identificação 
dos materiais com códigos de barras com standards internacionais poderá facilitar a 
difusão de bancos de depósito e comercialização de matérias e componentes existentes 
em diversos locais. 
Com esta operação consegue-se uma economia de custos, graças ao aproveitamento dos 
materiais já existentes e ao menor consumo de recursos naturais. 
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3.1.3. Reciclagem dos Resíduos 
De acordo com o Decreto-Lei n.º 178/2006 de 5 de Setembro, a reciclagem é o 
reprocessamento de resíduos com vista à recuperação e/ou regeneração das suas matérias 
constituintes, em novos produtos a afectar ao fim original ou ao fim destino. 
A reciclagem de RCD é uma opção que permite a transformação de materiais inúteis em 
novos produtos ou em matéria-prima. A reciclagem pode ser feita no próprio local da obra 
ou fora desta, por processos que envolvem a recuperação de materiais com elevado valor 
de mercado como o aço ou o plástico, ou por reciclagem para a mesma função ou para 
função menos nobre (Ruivo e Veiga, 2004). Esta técnica, à semelhança da reutilização, 
também contribui para a conservação dos produtos em detrimento do seu encaminhamento 
para aterro, contudo, deve apenas surgir quando já não é possível aproveitar grande parte 
do valor do produto (Silva, P., 2008).  
O sucesso deste procedimento implica a separação e triagem dos materiais que podem ser 
reciclados e aqueles que têm de ir para a incineração ou aterro (Silva, P., 2008). 
As estratégias para a reciclagem dos materiais são (Couto et al, 2006):  
 Usar materiais reciclados – o uso de materiais reciclados irá encorajar a indústria e 
governos a investigar novas tecnologias para reciclar, e para criar uma rede de suporte 
mais larga para futura reciclagem e reutilização; 
 Minimizar o número de diferentes tipos de materiais – simplifica o processo de 
organização de materiais e reduz o transporte; 
 Evitar materiais tóxicos e ou nocivos – reduz o potencial de contaminação dos 
materiais que são segregados para reciclar reduzindo também o potencial de risco para 
a saúde humana durante a desmontagem; 
 Conceber a montagem em separado de materiais com potencialidades de 
aproveitamento distintas – evita que grandes quantidades de um material sejam 
contaminadas por pequenas quantidades de um material que não pode ser separado; 
 Evitar acabamentos secundários e revestimentos quando possível – tais revestimentos 
podem contaminar o material de base e tornar a reciclagem menos prática. Quando for 
possível, deve-se utilizar materiais que incorporem os seus próprios acabamentos de 
superfície ou usar acabamentos separados e mecanicamente conectados; 
 Providenciar a identificação permanente dos tipos de material – muitos materiais tais 
como plásticos, não são facilmente identificados e devem ter alguma marca de 
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identificação de “não removível” e “não contaminante” para facilitar a sua futura 
organização; 
 Minimizar o número de diferentes tipos de componentes – simplifica o processo e 
aumenta o potencial de reprocessamento tornando-o mais atractivo devido a grandes 
quantidades do mesmo; 
 Usar um número mínimo de partes desgastantes – reduz o número de partes que 
necessitam ser removidas no processo de re-manufacturação e assim tornam o 
reprocessamento mais eficiente; 
 Usar conexões mecânicas em vez de químicas – permite a fácil separação de 
componentes e materiais, e reduz a contaminação de materiais e danos como 
componentes; 
 Implementar conexões químicas mais fracas que as partes a ser conectadas – quando 
são usadas conexões químicas estas devem ser mais fracas que os componentes para 
que se quebrem facilmente durante a desmontagem, por exemplo, a argamassa deve ser 
significativamente mais fraca do que os tijolos. 
Consegue-se, com este procedimento, conjugar uma vez mais dois aspectos favoráveis à 
actividade da construção civil, a diminuição do consumo de recursos naturais com uma 
diminuição da produção de resíduos (Silva, P., 2008).   
3.1.4. Compostagem 
A compostagem corresponde à degradação biológica aeróbia dos resíduos orgânicos até à 
sua estabilização, produzindo uma substância húmida (composto), utilizável como 
corrector de solos (Letras, 2008). 
3.1.5. Incineração 
A incineração é uma operação realizada fora do local da obra, com ou sem recuperação de 
energia, e que visa a eliminação de resíduos que possuam um poder calorífico 
significativo, ou seja, de pelo menos 5000 kJ/kg. A sua destruição em processos 
industriais, substituindo os combustíveis fósseis, pode ser considerada como um processo 
de valorização energética (Ruivo e Veiga, 2004; Silva, P., 2008).  
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Esta técnica para além de permitir a redução do volume dos aterros, permite eventualmente 
a valorização energética dos resíduos, para a criação de novos produtos ou energia (Russo, 
2009). 
3.1.6. Aterro 
A deposição dos resíduos em aterro deve ser a última opção a tomar e só deve ser tomada 
quando não é possível a aplicação de nenhum dos processos anteriores. O aterro é um 
destino final de “eliminação”, praticamente sem qualquer possibilidade de aproveitamento 
(Russo, 2009).  
Apesar da deposição em aterro ainda ser uma solução praticada, é a que provoca maior 
impacte ambiental (Figueira, 2008). 
3.2. Iniciativas relacionadas com a gestão e valorização de RCD em 
Portugal 
De momento em Portugal, a reciclagem dos RCD ainda se encontra numa fase embrionária 
tendo a grande maioria como destino a deposição em aterro ou despejo ilegal e 
desordenado noutros locais. Estima-se que menos de 5% do total dos RCD são reutilizados 
ou reciclados, enquanto os outros 95% vão para aterro (Ruivo e Veiga, 2004).  
No entanto, apesar das dificuldades existentes no âmbito da gestão e valorização dos 
resíduos, existem no país projectos desenvolvidos com o intuito de promover a gestão e 
valorização de RCD em Portugal (Lourenço, 2007).  
Os projectos REAGIR, WAMBUCO e APPRICOD são apenas três exemplos de projectos 
que foram desenvolvidos e são seguidamente descritos (Lourenço, 2007). 
Evidencia-se ainda os trabalhos desenvolvidos pelo Professor Saíd Jalali e José Barroso de 
Aguiar da Universidade do Minho orientados para a gestão de resíduos da construção e 
demolição, e os trabalhos desenvolvidos pelo Professor Jorge de Brito do Instituto Superior 
Técnico orientados para o estudo de técnicas que visem a redução da produção de resíduos 
(Silva, P., 2008). 
A intervenção da “Ceifa-Ambiente”, empresa particular de consultadoria, e do Instituto 
Nacional de Resíduos tem também contribuído para o estudo dos índices de produção de 
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RCD em Portugal e para a definição de estratégias a adoptar para a sua minimização. Estes 
estudos são muitas vezes auxiliados pelas universidades atrás referidas (Silva, P., 2008). 
3.2.1. Projecto REAGIR 
O Projecto REAGIR – Reciclagem de Entulho no Âmbito da Gestão Integrada de 
Resíduos, foi desenvolvido pela Câmara Municipal de Montemor-o-Novo, e teve como 
principal objectivo assegurar a recolha e destino adequado para os RCD, dando prioridade 
à valorização e reciclagem da fracção inerte destes resíduos (Projecto REAGIR, 2007). 
O projecto foi co-financiado pelo Programa Life da Comissão Europeia e decorreu de 
Dezembro de 2003 até Julho de 2007.  
Foram definidas soluções locais inovadoras para a recolha, reciclagem e valorização destes 
resíduos, através da criação de um Sistema Municipal de recolha Selectiva, da instalação e 
operação de uma Unidade Piloto de Reciclagem e da realização de Casos de Estudos que 
pretendiam demonstrar/testar a viabilidade de aplicar os materiais reciclados em novas 
obras. 
O projecto incluiu também várias acções de divulgação e sensibilização e a implementação 
de normas locais com o objectivo de promover uma utilização adequada das soluções 
criadas, bem como uma correcta gestão dos RCD produzidos no concelho. Na Figura 3 
apresenta-se um esquema das principais acções desenvolvidas no projecto. 
Em termos gerais, e embora necessitando de alguns melhoramentos/ensaios 
complementares, as soluções e tecnologias implementadas apresentaram resultados 
positivos, demonstrando que a reciclagem dos RCD permite obter um produto final que 
pode ser aplicado em algumas obras. 
O projecto permitiu reduzir os depósitos ilegais de RCD no concelho, garantiu o 
aproveitamento de 4000 toneladas de materiais que, de outra forma, teriam sido 
desperdiçados, contribuindo para aumentar o tempo de vida dos aterros, diminuir a 
exploração dos recursos naturais e promover a melhoria contínua da qualidade de vida das 
populações. A adesão ao sistema foi de 62% face ao número de obras licenciadas no 
mesmo período. 
Os produtores de RCD, com actividade no concelho, começaram a planear previamente a 
gestão destes resíduos, iniciaram processos de deposição selectiva, compreenderam a 
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necessidade e vantagens desta separação e, em alguns casos, solicitaram apoio na 
implementação de demolição selectiva. 
 
Figura 3: Acções do Projecto REAGIR (Projecto REAGIR, 2007). 
3.2.2. Projecto WAMBUCO 
O projecto WAMBUCO – European Waste Manual for Building Construction, lançado em 
2002 e financiado pela União Europeia, no âmbito do Programa “Crescimento Competitivo 
e Sustentável”, debruçou-se sobre a abordagem à gestão dos RCD na indústria da 
construção de um ponto de vista transversal, para chegar à identificação qualitativa e 
quantitativa dos RCD produzidos, à sua relação com os materiais e tecnologias 
construtivas, à transposição para indicadores de referência e às boas práticas de construção 
(Lourenço, 2007; Projecto WAMBUCO, 2002a).  
Este projecto foi elaborado através de parcerias de pequenas e médias empresas (PME) do 
sector da construção de cinco países (Alemanha, Dinamarca, Espanha, França e Portugal) e 
resultou na criação do “Manual Europeu de Resíduos de Construção de Edifícios”, 
composto por três volumes. 
O primeiro volume proporciona um resumo explicativo dos Volumes II e III e contém 
exemplos de fichas de resíduos específicos de construção e das fichas de resíduos de 
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edifícios. O Volume II contém os resultados da investigação empírica realizada no âmbito 
WAMBUCO para diferentes tipos de edifícios e elementos de construção e o Volume III 
contém outros resultados da investigação, tais como experiências individuais dos 
participantes no projecto e ainda um guia para a gestão de resíduos na construção de 
edifícios. 
A metodologia do projecto pretendeu, por um lado, identificar soluções que permitissem 
passar de uma gestão quase inexistente para uma gestão integrada dos RCD e, por outro 
lado, criar vantagens competitivas para as empresas do sector do tratamento dos resíduos, 
através do desenvolvimento e realização prática de uma estratégia progressiva de 
tratamento de resíduos. 
O “Manual Europeu de Resíduos da Construção de Edifícios” visa proporcionar, a todos os 
agentes envolvidos, um instrumento de aplicação imediata para a avaliação das actividades 
de construção planeadas em termos da sua relevância na geração de resíduos e noutros 
aspectos relacionados com a gestão de resíduos. Assim sendo, veio facilitar a gestão de 
resíduos de construção e demolição em obras e a exploração da existência de possíveis 
potenciais de prevenção e reutilização de resíduos existentes no processo construtivo, tanto 
na fase de projecto como de execução. 
3.2.3. Projecto APPRICOD 
Outro programa, o APPRICOD – Assessing the Potential of Plastics Recycling in the 
Construction and Demolition Activities, foi patrocinado pelo Programa Life da Comissão 
Europeia e juntou três grupos principais de accionistas: o sector da construção e demolição, 
autoridades locais e regionais, entre os quais, a nível nacional, o Serviço Intermunicipal de 
Gestão de Resíduos do Grande Porto – Lipor, e as indústrias de plásticos e recicladores 
europeus (Projecto APPRICOD, 2006).  
Os principais objectivos do APPRICOD consistiram na optimização da recolha selectiva 
de plásticos nos estaleiros de construção e demolição, na avaliação dos custos associados à 
sua recolha selectiva e na divulgação, a nível europeu, de exemplos de gestão sustentável 
dos resíduos plásticos de construção e demolição. 
Inicialmente, o projecto consistiu na análise comparativa da gestão dos resíduos plásticos 
de construção e demolição na União Europeia, especialmente na Alemanha, Áustria, 
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Dinamarca e Holanda, e foram apresentados alguns dos mais inovadores sistemas de 
triagem e reciclagem, adaptados a diferentes tipos de produtos plásticos. 
Seguidamente, as autoridades locais e regionais elaboraram projectos-piloto que visaram a 
colaboração, a nível local, entre o sector de construção e demolição, a indústria do plástico 
e os poderes públicos. 
Finalmente, foram estabelecidas as conclusões e recomendações dirigidas às autoridades 
locais e regionais e ao sector da construção e demolição, donde resultou um conjunto de 
ferramentas para este sector e um guia cujos objectivos são a disponibilização de 
informação sobre os aspectos técnicos, ambientais e económicos da gestão de RCD 
plásticos. 
3.3. Estudos realizados sobre o reaproveitamento de materiais 
Tendo em conta a quantidade elevada de RCD existentes na indústria da construção, uma 
das formas de se contribuir para a redução da sua quantidade é através da inclusão de 
agregados reciclados provenientes de RCD no fabrico de novos materiais (Cachim, 2008). 
Assim, há necessidade de estudar de que forma estes materiais reciclados contribuem para 
o desempenho de novos produtos (Silva, P., 2008). São inúmeras as aplicações que se 
podem dar aos agregados reciclados de RCD, podendo estes substituir os agregados 
naturais na grande maioria das situações de utilização corrente (Silva, L., 2008). 
Seguidamente apresenta-se alguns estudos realizados sobre a incorporação de agregados 
reciclados de RCD em betões, argamassas, pavimentos rodoviários e sistemas de 
drenagem. 
3.3.1. Aplicação de RCD em betões  
De acordo com Gonçalves (2007), têm vindo a ser realizados vários estudos com o 
objectivo de avaliar o comportamento do betão produzido com agregados reciclados, por 
constituírem uma forma de tirar maior proveito dos RCD (Gonçalves, 2007). Sendo o 
betão um material largamente utilizado na indústria da construção e, consequentemente, a 
sua produção uma enorme consumidora de recursos naturais, percebe-se facilmente que a 
incorporação de agregados reciclados na sua produção, reduzindo o consumo de recursos 
naturais, contribui decisivamente para a obtenção de um material sustentável, para além de 
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dar vazão a milhões de toneladas de resíduos produzidas anualmente, criando bases para 
um desenvolvimentos sustentável (Cachim, 2008; Gonçalves, 2007).  
Cachim (2008) realizou um estudo sobre a incorporação de agregados reciclados em betão. 
Os agregados reciclados utilizados incluíram tijolo (estudo B) e betão de postes (estudo C) 
utilizados como substituição de brita, e escória de cobre batida (granalha) como 
substituição de areia (estudo S). Os tijolos substituíram 17 e 34% da brita, os postes 50 e 
100% e a granalha substituiu 100% da areia (Cachim, 2008). 
Os resultados obtidos para a trabalhabilidade no estudo C e B mostram que esta pode ser 
mantida constante independentemente da utilização de agregados naturais ou reciclados. 
Para o estudo S, também se observa que a trabalhabilidade do betão não é afectada pela 
utilização da granalha. 
Em relação aos resultados da resistência à compressão, observa-se que esta não foi muito 
afectada pela substituição dos agregados naturais por agregados reciclados, observando-se, 
em alguns casos, um ligeiro aumento da resistência, ainda que pequeno. 
Mesmo no caso da utilização do tijolo, tendo em consideração a menor qualidade e 
resistência destes agregados quando comparados com os agregados naturais, a resistência à 
compressão e à tracção foram semelhantes às do betão de referência, apresentando apenas 
uma redução marginal quando substituíram 50% do agregado.  
O estudo mostrou que substituições entre 20 e 50% de agregados naturais por agregados 
reciclados são possíveis e muito mais sustentáveis. 
Estes resultados vão ao encontro de resultados obtidos por outros autores, como Vazquez 
et al (2006), citados por Gonçalves (2007), que constataram, a partir de vários trabalhos 
experimentais, que para uma taxa de substituição de 100% de agregados grossos, a 
diferença de resistência à compressão é da ordem dos 20%, enquanto que, para 
substituições até 50%, as diferenças se situam entre os 2 e 15%. Esta diferença pode atingir 
valores inferiores a 5% quando a taxa de substituição é limitada de 20 a 30%. Dentro desta 
gama de valores chegaram Etxeberria et al (2007), citados por Gonçalves (2007) ao 
obterem diferenças de 20 a 50% nas resistências à compressão de betão com 100% de 
substituição de agregados grossos, para a mesma relação água/cimento efectiva e 
quantidade de cimento (Gonçalves, 2007). 
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Conclui-se, da análise destes estudos, que os resultados obtidos são muito interessantes e 
mostram claramente que existe um potencial para a substituição de agregados naturais no 
betão, mesmo para aplicações estruturais. 
3.3.2. Aplicação de RCD em argamassas 
A fracção fina dos agregados reciclados é muito significativa no panorama geral dos RCD, 
pois durante o processo de britagem, mesmo quando o objectivo é a produção de agregados 
graúdos, existe uma grande quantidade de agregados finos produzidos (Gonçalves, 2007).  
De acordo com Gonçalves (2007), as argamassas são a solução mais óbvia para a 
utilização desta fracção fina dos RCD, que influencia negativamente as propriedades do 
betão. As argamassas com agregados reciclados apresentam características que as tornam 
adequadas à utilização na construção, mesmo tendo em conta que algumas propriedades 
são melhores e outras piores quando comparadas com argamassas convencionais 
(Gonçalves, 2007). 
Pereira e Santos (2007) realizaram um estudo para caracterizar a potencialidade do uso de 
resíduos de vidro de embalagens e de cerâmica vermelha como componentes de 
argamassas (Pereira e Santos, 2007). 
Foram efectuadas as seguintes argamassas: vidro âmbar e verde com granulometria 0-45, 
45-75 e 75-150µm e para vidro incolor, tijolos e telhas com granulometria 75-150 µm. As 
percentagens de substituição de cimento adoptadas foram de 10, 20, 25, 30 e 40%. O traço 
de argamassa utilizado para o estudo foi 1:3 com relação água/cimento de 0,5. 
As argamassas foram realizadas e ensaiadas de acordo com a norma NP EN 196-1 e para 
cada argamassa foram moldados 9 corpos de prova prismáticos de 40x40x160 mm, de 
forma a ensaiar 3 corpos de prova aos 7, 28 e 90 dias. 
Neste trabalho os autores concluíram que a consistência da argamassa fresca com 
incorporação de resíduos da fracção granulométrica 75-150µm não se altera 
significativamente no caso do vidro, mas para os resíduos cerâmicos há uma diminuição da 
consistência, devido às suas elevadas superfícies específicas. 
Relativamente à resistência à compressão, os autores concluíram que a resistência diminui 
com o aumento da percentagem de substituição para todas as fracções granulométricas. 
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Com a diminuição do tamanho das partículas, a resistência aumenta significativamente 
para as mesmas percentagens de substituição. 
No caso das partículas menores de 45µm, quer para o vidro âmbar quer para o verde com 
substituição de 10%, os valores obtidos são superiores aos de referência. Os valores de 
compressão para a argamassa com vidro verde são geralmente superiores aos da argamassa 
com vidro âmbar, devido ao vidro verde ter superfície específica superior em todas as 
fracções granulométricas. No caso da fracção granulométrica 75-150µm a superfície 
específica não influencia significativamente os resultados de resistência mecânica. 
Os valores da resistência à flexão, neste estudo, aumentaram com a diminuição da 
percentagem de substituição e com a diminuição do tamanho das partículas. 
Os resultados obtidos neste estudo permitem concluir, que do ponto de vista económico, o 
índice de actividade pozolânica é obtido com partículas de 45-75µm sem perda 
significativa da resistência à compressão. 
Relativamente à reacção alcalis-silica, todas as argamassas (vidro âmbar, verde e incolor) 
apresentaram expansões menores que 0,10% sendo classificadas, segunda a norma ASTM 
C 1260-94, como tendo comportamento inócuo à reacção com os alcalis. 
A realização destes ensaios de argamassas com resíduos permitiu verificar que é possível a 
obter materiais pozolânicos a partir de resíduos de vidro e de cerâmica vermelha. Os 
resultados obtidos testemunham a viabilidade da utilização desses como recurso alternativo 
aos materiais pozolânicos usados actualmente (Pereira e Santos, 2007). 
Apesar dos resultados positivos obtidos, não se pode deixar de mencionar o facto de a 
dimensão das partículas de vidro moído poder prejudicar as propriedades da argamassa. 
O vidro é um material constituído por uma mistura de silicatos obtidos por fusão e tem 
como elemento principal a sílica ou o óxido de silício, sendo por isso quimicamente 
incompatível com o cimento. O alcalóide do cimento Portland e a sílica do vidro reagem na 
presença de humidade resultando uma reacção química denominada alcalis-sílica.  
Estudos realizados por Karamberi e Moutsatsou, citados por Pereira e Santos (2007), 
mostram que o tamanho das partículas de vidro é um factor crucial para a reacção alcalis-
sílica acontecer. É necessário determinar o tamanho máximo das partículas para que não 
ocorra expansão excessiva. De acordo com Shao (2000), citado por Pereira e Santos 
(2007), partículas inferiores a 75µm não causam expansão significativa suficiente para 
alterar a durabilidade. 
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3.3.3. Aplicação de RCD em pavimentos rodoviários 
Salinas (2002), considera que a utilização de RCD na construção de pavimentos 
rodoviários, nomeadamente em camadas de base e sub-base, é a forma mais simples e 
económica de aplicação de materiais reciclados. Não exigindo o mesmo controlo a nível 
granulométrico, permite reduções importantes no custo da produção dos agregados, pois 
tendo uma menor necessidade de selecção possibilita a utilização de uma faixa alargada de 
resíduos de origem mineral (Salinas, 2002). 
No decorrer da Empreitada da ANA – Aeroportos de Portugal, SA, designada por “Plano 
de Desenvolvimento do Aeroporto de Lisboa – Remodelação da Plataforma Echo – Infra-
estruturas Rodoviárias e Aeroportuárias”, Fernandes et al (2009) testaram uma alternativa 
para o aproveitamento dos RCD provenientes da demolição dos pavimentos existentes em 
betão de cimento. O aproveitamento deste tipo de materiais, tem grande potencial, neste 
caso, tendo em consideração que se tratam de materiais com características seleccionadas, 
pelo facto de serem betões de grande resistência, do tipo B 4.0F (com características à 
flexão de 4 MPa), que foram fabricados com características adequadas (Fernandes et al, 
2009). 
Foi executado, com os resíduos provenientes da demolição dos pavimentos existentes, um 
trecho experimental decomposto em três subtrechos, com uma extensão de 20m, uma 
largura de 5m e com uma espessura de 0,30m cada, com o objectivo de ser avaliada a 
viabilidade da utilização desses RCD. 
No total foram aplicados cerca de 25000 m3 de RCD, que permitiram reduzir igual volume 
de agregados “virgens” provenientes de pedreiras e de vazadouros (Fernandes et al, 2009). 
Os autores puderam verificar que estes materiais revelam adequadas características para 
servir de fundação do pavimento, nomeadamente como “Camada de Leito de Pavimento”. 
Os autores concluíram que a aplicação destes RCD, quer em aterro, caso mais geral, quer 
no caso mais restrito, em camadas de fundação do pavimento, tem um grande potencial. 
Embora neste estudo a aplicação dos RCD fosse restringida apenas às camadas de 
fundação/leito de pavimento, devido ao facto de se tratar de um pavimento aeroportuário, 
onde o risco de ocorrem eventuais deformações pós-construtivas teria de ser mínimo, os 
autores admitem que a sua aplicação como camada granular não ligada ou com adição de 
cimento, com função de sub-base ou de sub-balastro, também têm grande potencial. 
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3.3.4. Aplicação de RCD em sistemas de drenagem 
Uma outra opção para o emprego de RCD pode ser em camadas drenantes, efectuando 
diversas funções, como camadas drenantes em aterros de resíduos sólidos, elementos de 
filtro em fossas sépticas, drenos em trincheiras e valas subterrâneas ou mesmo como 
elemento substituinte em estacas de brita para acelerar recalques e melhorar a capacidade 
de carga em depósitos de solos moles (Gonçalves, 2007). 
De acordo com Gonçalves (2007), a grande porosidade encontrada em RCD de 
granulometria mais grossa traduz-se numa elevada capacidade de absorção de água, 
tornando-se numa vantagem em áreas com dificuldade de escoamento aquando de grandes 
precipitações, pois deste modo a água fica armazenada e é descarregada posteriormente de 
forma lenta nas redes de águas pluviais (Gonçalves, 2007). 
Affonso (2005), citado por Barbosa et al (2009), estudou no seu trabalho de investigação a 
possibilidade de aplicação de agregado grosso em sistemas de drenagem de aterros de 
resíduos urbanos, tendo concluído que o agregado reciclado graúdo é tecnicamente 
adequado para o uso em sistemas de drenagem (Barbosa et al, 2009). 
O material em estudo apresentou permeabilidade muito alta, não sendo esta afectada pela 
compressão de até 40 toneladas (correspondendo a uma tensão vertical de cerca de 1800 
kPa), nem pela imersão em água por seis meses (Barbosa et al, 2009).  
Relativamente à resistência à compressão, o autor verificou que o material sofreu alguma 
fragmentação quando submetido a uma carga de 1800 kPa, que representa uma altura de 
190 m de RSU sobre a camada drenante. Como a altura em aterros raramente ultrapassa os 
100 m, o investigador concluiu que, relativamente a este parâmetro, os materiais 
provenientes de RCD também se mostraram capazes (Barbosa et al, 2009). 
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4. CARACTERIZAÇÃO TÉCNICA E OPERACIONAL DOS 
RESÍDUOS 
Os RCD apresentam características variadas no que diz respeito à sua composição, 
quantidades, origem e destino final, sendo assim complicado efectuar a sua caracterização 
segundo um só parâmetro. 
Como a reutilização só faz sentido, se os materiais reaproveitados possuírem características 
e propriedades que lhes permitam ser novamente aplicados em obra, para que esta possa 
ser potenciada interessa que todos os materiais e elementos construtivos, que fazem parte 
do projecto, sejam caracterizados de diferentes formas e sujeitos a uma correcta 
inventariação. O sucesso da reutilização e consequente diminuição da produção de RCD 
está implícito no sucesso desta correcta inventariação (Silva, P., 2008). 
Antes de se iniciar a caracterização e inventariação dos materiais é necessário proceder-se 
a um exame geral do edifício, no qual devem ser analisados alguns parâmetros importantes 
para que se possa averiguar a viabilidade do reaproveitamento dos materiais (Guy e 
Gibeau, 2003): 
 Procurar danos devido a água, fogo ou insectos;  
 Procurar materiais e elementos que contêm materiais perigosos;  
 Procurar sinais de instabilidade estrutural;  
 Procurar materiais e elementos específicos com elevado potencial de reutilização;  
 Analisar a cobertura e verificar o tipo de soluções construtivas e se existem danos 
visíveis;  
 Analisar os revestimentos de paredes e de pisos;  
 Analisar o projecto para a identificação de potenciais elementos construtivos existentes 
nas diversas soluções construtivas;  
 Analisar acessibilidades e espaços para montagem de estaleiro. 
Da análise geral do edifício deve resultar um relatório inicial, onde deve ser feita uma 
breve síntese das características do edifício e deve-se fazer acompanhar por uma descrição 
dos principais aspectos observados. A descrição do edifício deve incidir sobre (Guy e 
Gibeau, 2003): 
 O tipo de edifício;  
Reaproveitamento de Materiais em Grandes Obras de Reabilitação 
42   Ana da Silva Ferreira 
 O ano de construção;  
 O tipo de construção (construção em betão ou madeira);  
 O número de pisos;  
 As acessibilidades;  
 A área de actuação;  
 O tipo e as condições do terreno.  
Se as características gerais do edifício apontam para a viabilidade do reaproveitamento dos 
resíduos, deve-se proceder à caracterização destes resíduos do ponto de vista técnico e 
operacional para se poder decidir sobre o método de reaproveitamento mais adequado. 
4.1. Caracterização dos materiais do ponto de vista técnico 
O reaproveitamento de materiais e elementos construtivos depende das características e das 
propriedades que estes possuem aquando da execução do projecto de 
reabilitação/manutenção ou demolição. Assim, estabelecem-se alguns parâmetros, do 
ponto de vista técnico, que devem ser analisados nessa altura (Silva, P., 2008):  





 Facilidade de limpeza e tratamento; 
 Facilidade de remoção; 
 Possível função a desempenhar. 
É com base em todos os parâmetros acima mencionados, que se decide qual o melhor 
destino a dar ao material, de acordo com as listas de operações de eliminação e valorização 
de resíduos constantes na Lista Europeia de Resíduos (ANEXO IV).  
Para a correcta inventariação de todos os materiais, propõe-se o preenchimento da Tabela 
14, que para além de ser de fácil compreensão permite tratar e organizar os dados, obter 
estatísticas importantes, apoiar na determinação dos custos envolvidos no projecto e definir 
prioridades de intervenção (Silva, P., 2008). A folha de inventariação de materiais (Tabela 
14) encontra-se na íntegra no ANEXO V. 
Capítulo 4 – Caracterização Técnica e Operacional dos Resíduos 
Ana da Silva Ferreira   43 
Tabela 14: Folha para inventariação de materiais. 
Designação do 
resíduo Código LER 
Origem do 
material Quantidade (ton) 
Destino do 
Resíduo 
     
     
     
 
Para uma eficiente inventariação e consequente sucesso no reaproveitamento dos materiais, 
seguem-se alguns aspectos a ter em atenção na avaliação, que se consideram importantes 
(Construction Waste Management: Guide - Methods to Save Money and Resources, 2003): 
 Identificar materiais que possam ser removidos e separados sem danos; 
 Identificar elementos construtivos e materiais antigos com grande potencial 
económico; 
 Identificar materiais e elementos que possam ser facilmente reutilizados, como portas, 
janelas, etc., isto é, que são facilmente escoados; 
 Identificar os materiais praticamente novos, que podem ser reutilizados facilmente; 
 Identificar os materiais que contêm substâncias perigosas ou contaminados; 
 Ter a mente aberta face ao potencial do material ou elemento em estudo e discutir 
ideias quanto ao seu aproveitamento; 
 Identificar materiais ou elementos cuja remoção pode pôr em causa a segurança dos 
intervenientes em obra; 
 Estar sempre consciente da hierarquia dos sistemas construtivos para evitar a 
degradação de materiais e de elementos construtivos em bom estado e com elevado 
potencial de reutilização.   
 
Estado de Conservação 
Deve-se avaliar o estado de conservação dos materiais para se determinar a viabilidade do 
seu reaproveitamento. Se o material não se apresenta danificado pode ser reutilizado 
directamente na mesma obra ou ser vendido, mas se está danificado isso já não é possível, 
tendo de ser reciclado. A reciclagem irá acarretar custos de recolha e transporte e custos de 
recepção. 
Os materiais e elementos construtivos podem ser classificados quanto à sua condição 
(Silva, P., 2008): 
 5 – Excelente estado de conservação; 
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 4 – Bom estado de conservação; 
 3 – Suficiente estado de conservação; 
 2 – Fraco estado de conservação; 
 1 – Danificado por completo. 
A escolha do tipo de reaproveitamento é feita em função do estado de conservação do 
material. 
Contaminação 
O conceito de perigosidade é relativo e pode ser diferido no tempo, ou seja, os RCD podem 
ter na sua constituição materiais que originalmente eram perigosos, ou que se tornaram 
perigosos por contágio com o ambiente a que foram expostos e por último podem tornar-se 
perigosos quando são colocados em contacto, ou são misturados com materiais perigosos. 
Neste sentido, visto que os materiais que abandonam a obra após demolição, são a matéria-
prima de todo o processo “reciclador”, torna-se necessário um apertado controlo de 
qualidade, de forma a garantir que o seu grau de contaminação seja o mais reduzido 
possível (Silva, L., 2008). 
Resistência 
Ao se analisar o material resultante das actividades de construção civil observa-se que, 
apesar da heterogeneidade, a grande maioria dele reveste-se de alto valor e de boa 
resistência mecânica, como é o caso de areias, pedras-britadas, argamassas endurecidas, 
tijolos, etc. No entanto, a utilização destes materiais necessita de estudos sobre o 
comportamento mecânico, de modo a poder prever-se qual a sua tendência para a 
degradação (Oliveira, 2002).  
Quantidade 
A quantidade total de resíduos vai depender em grande parte, para além do tipo e dimensão 
da obra, da fase de construção decorrente.  
O cálculo da quantidade de resíduos deverá ser feito, de acordo com o “Manual Europeu de 
Resíduos de Construção de Edifícios”, com base em volumes e não em unidades de peso, 
já que este procedimento está normalmente associado a pequenas incertezas (dificilmente 
se tem presente o peso de uma porta ou um cano de aquecimento, por exemplo). Para além 
disto e se necessário, é possível fazer um balanço diário de resíduos – durante a fase de 
construção – baseado no tamanho dos contentores e no nível de enchimento ou, é ainda 
Capítulo 4 – Caracterização Técnica e Operacional dos Resíduos 
Ana da Silva Ferreira   45 
possível, atribuir tarefas específicas relacionadas com os resíduos segundo o volume 
existente. 
Para os projectos de reabilitação e para uma definição mais precisa dos tipos e quantidades 
de resíduos resultantes, pode-se recorrer à informação que consta nos mapas de 
quantidades que foram utilizados no concurso/orçamento do projecto de construção. 
A determinação da quantidade dos diferentes tipos de resíduos é importante, pois se a 
quantidade total de resíduos duma determinada fracção é bastante reduzida a recolha 
selectiva dessa fracção é, normalmente, considerada como não sendo economicamente 
viável. 
Dimensão 
O material deverá ser adequado à finalidade específica para a qual se destina, assim sendo, 
a sua dimensão deverá enquadrar-se dentro dos limites estabelecidos. Para isso, deverá ser 
avaliada a dimensão dos materiais, por exemplo, para o caso de aplicação de agregados 
reciclados em betões e argamassas é necessária uma correcta análise granulométrica, para 
que as características do produto final sejam aceitáveis. 
Facilidade de limpeza e tratamento 
Deverá ser avaliado se o processo de limpeza e tratamento do material é simples e não 
acarretar custos elevados. Se estes trabalhos forem morosos e o seu custo for elevado, não 
se considera viável a sua reutilização. Deverá nesse caso ser avaliada a viabilidade da 
reciclagem e, não sendo também viável, este material deverá ir para aterro 
Facilidade de remoção 
Para se avalizar a facilidade ou não da remoção dos materiais deve-se ser conhecida a 
forma como eles estão ligados. Se os materiais estão ligados rigidamente e não é possível 
serem separados sem que se danifiquem a sua reutilização está inviabilizada. Nesse caso 
deve proceder-se, se possível, à sua reciclagem e, não sendo esta possível, o material 
deverá ser encaminhado para aterro licenciado. 
Possível função a desempenhar 
O tipo de reaproveitamento a dar ao material depende da função que se pretende que este 
venha a ter. Se se pretende que venha a ser utilizado para a mesma função, este pode ser 
reutilizado, desde que ainda possua parte das suas propriedades, caso já não as possua deve 
ser reciclado. 
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No caso de se pretender que o material venha a desempenhar outra função, este material 
pode ser reutilizado, no entanto o mais provável é que tenha de ser reciclado. 
4.2. Caracterização do ponto de vista operacional 
A gestão de RCD em obra exige tanto um planeamento cuidadoso de separação e de 
armazenamento em obra como um planeamento económico rigoroso, de forma a optimizar 
o tempo consumido e os custos envolvidos nas tarefas de tratamento e recolha de resíduos 
(Lourenço, 2007).  
4.2.1. Manuseamento 
Deve ser tido especial cuidado com o manuseamento dos materiais para que o processo de 
reaproveitamento não seja inviabilizado. 
Tem de haver cuidado para que os materiais não sejam danificados, impossibilitando a sua 
reutilização directa e para que não fiquem contaminados por outros materiais, 
inviabilizando a sua reutilização e acarretando custos mais elevados para a sua reciclagem 
ou deposição. 
4.2.2. Separação e armazenamento dos RCD 
Depois de identificados os tipos e quantidades de resíduos gerados, é necessário determinar 
o grau de separação de resíduos, ou seja, o número e tipo de diferentes fracções de resíduos 
que devem ser recolhidas separadamente, mais apropriado para a situação em estudo 
(Projecto WAMBUCO, 2002b).  
O grau de separação de resíduos depende em primeiro lugar das possibilidades regionais de 
encaminhamento dos resíduos e respectivo custos, devendo-se proceder a uma análise de 
mercado para identificar os operadores e/ou retomadores de resíduos que existem, quais os 
resíduos que aceitam e em que condições, assim como o tipo de serviços que prestam e 
preços que praticam (Lourenço, 2007; Projecto WAMBUCO, 2002b). 
Por outro lado, o grau de separação dos resíduos em obra deve ser determinado 
considerando os seguintes parâmetros básicos (Projecto WAMBUCO, 2002b): 
 Distribuição de resíduos em diferentes fracções ou fluxos; 
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 Quantidade dos resíduos por fracção; 
 Métodos de tratamento de resíduos disponíveis; 
 Exigências de supervisionamento de resíduos; 
 Período de produção de resíduos; 
 Tipo de contentores adequados; 
 Espaço necessário para os contentores; 
 Organização da gestão de resíduos em obras. 
4.2.2.1. Distribuição de resíduos em diferentes fracções 
A distribuição de resíduos em diferentes fracções deve ser feita de acordo com as 
descrições e códigos de resíduos da Lista Europeia de Resíduos e, dentro de cada um 
desses grupos, de acordo com os métodos de recolha e valorização ou eliminação a que vão 
ser sujeitos (Figura 4) (Lourenço, 2007). 
 
Figura 4: Acondicionamento temporário de resíduos em diferentes fracções. 
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4.2.2.2. Quantidade de resíduos por fracção 
Quando a quantidade total de uma determinada fracção de resíduos é muito reduzida 
(menos de 2 – 3 m3), excepto para o caso dos resíduos perigosos, a sua recolha selectiva é, 
normalmente, considerada como não sendo economicamente viável, por causar custos 
relativamente elevados quanto ao aluguer de contentores e ao transporte (Projecto 
WAMBUCO, 2002b). 
Aquando da decisão de proceder, em obra, à recolha selectiva de resíduos em diversas 
fracções, deve-se considerar não só os aspectos económicos, mas também os aspectos 
ambientais associados. Se por um lado, cada fracção de resíduos necessita dum contentor 
próprio, por outro lado, o transporte de cada fracção de resíduos provoca a emissão de 
gases poluentes e gastos energéticos. Assim sendo, deve-se encontrar um equilíbrio entre 
as vantagens duma separação mais eficaz, que permite um maior reaproveitamento dos 
resíduos, e o prejuízo ambiental provocado por esta, uma vez que uma separação de 
resíduos mais profunda requer contentores mais pequenos, o que se traduz num aumento 
do número de viagens necessárias para o seu transporte (Projecto WAMBUCO, 2002b). 
4.2.2.3. Exigências de supervisionamento de resíduos 
Para garantir uma separação das fracções de resíduos eficaz, devem ser implementadas 
medidas de supervisionamento eficazes. Antes da execução do projecto, deve ser definido 
quem controla e quem é responsável pela qualidade da separação das fracções de resíduos 
e quando e em que intervalos de tempo são efectuados esses supervisionamentos (Projecto 
WAMBUCO, 2002b).  
Embora faça sentido supervisionar cada enchimento dos contentores, isso exige a presença 
continua de um responsável. Para evitar a presença constante de uma pessoa, que pode não 
estar, exclusivamente, a desempenhar esta função, a zona dos contentores pode estar 
acessível apenas algumas horas por dia. No caso de os contentores estarem acessíveis 
durante todo o período de trabalhos, o supervisionamento pode ser efectuado em intervalos 
de tempo, por exemplo, uma vez por dia, não havendo necessidade de contratar mais um 
trabalhador para realizar a tarefa. No entanto, nesta variante existe uma maior 
probabilidade de mistura e de contaminação de resíduos nos contentores, sendo então 
necessário, proporcionar aos trabalhadores uma maior motivação e uma melhor 
informação. Além disso, é necessário definir, claramente, como se deve proceder em caso 
de falha na separação de resíduos (Projecto WAMBUCO, 2002b). 
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Para além do supervisionamento dos contentores, de forma a detectar-se incorrecções na 
recolha, toda a obra, incluindo as frentes de trabalho, deve ser inspeccionada para assim se 
conseguir identificar depósitos incorrectos de resíduos.  
4.2.2.4. Período de produção de resíduos 
Um outro parâmetro que influência o grau de separação dos resíduos é o espaço de tempo 
que uma fracção de resíduo demora a ser produzida. Os contentores destinados a uma 
determinada fracção de resíduos só devem ser assegurados no estaleiro durante o período 
de produção dos mesmos, para minimizar os encargos com o aluguer destes equipamentos, 
para optimizar o espaço livre disponível e para evitar a contaminação ou danificação dos 
resíduos por exposição prolongada a ameaças (Lourenço, 2007; Projecto WAMBUCO, 
2002b). 
Deve-se então desenvolver um mapa cronológico da produção de resíduos a partir do mapa 
de trabalhos, das durações das actividades e da velocidade estimada da produção de 
resíduos. Esta ferramenta permite determinar tanto o número, tipo e dimensão dos 
contentores necessários, como a necessidade de substituição destes, uma vez esgotada a 
sua capacidade (Lourenço, 2007; Projecto WAMBUCO, 2002b).  
4.2.2.5. Tipo de contentores adequados 
Definidas as fracções de resíduos que se devem separar e quais os seus métodos de 
tratamento, o passo seguinte é a determinação, para cada fracção de resíduos do tipo, 
tamanho e o número de contentores a utilizar. Como os custos de aluguer e transporte de 
contentores têm um peso importante na escolha dos contentores, deve-se pedir orçamentos, 
junto das empresas de recolha de resíduos que actuam na região, para se poder comparar as 
diferenças de preços para os diferentes tipos e tamanhos de contentores (Lourenço, 2007; 
Projecto WAMBUCO, 2002b).   
Na selecção do tipo de contentor deve-se também contemplar a necessidade de estes 
estarem protegidos contra o uso por parte de terceiros ou contra acções climatéricas, sendo 
conveniente, nestes casos, utilizar contentores fechados (Figura 5) ou com coberturas 
próprias. Para além disto, em certas fracções, nomeadamente nas dos resíduos perigosos, o 
tipo de contentor utilizado, assim como a sua recolha, devem obedecer a exigências 
especiais que podem ser fornecidas ou pelas autoridades ambientais competentes ou por 
empresas licenciadas para a sua operação (Lourenço, 2007; Projecto WAMBUCO, 2002b).   
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Figura 5: Exemplo de contentor fechado para armazenamento de resíduos (Ceifa-
Ambiente, 2007). 
Os contentores utilizados em obra para recolha de resíduos têm capacidades entre 1 – 40 
m3, sendo mais comum a utilização de contentores com dimensões de cerca de 7 ou 10 m3 
por garantirem, normalmente, uma boa relação entre o espaço ocupado, o custo de 
transporte e o período de aluguer. Para resíduos que surgem em grandes quantidades num 
curto espaço de tempo, como o caso de resíduos resultantes da escavação de solos, deve-se 
avaliar se é mais vantajoso, em termos logísticos e económicos, recorrer a veículos de 
carga directa ou colocar contentores no local. Para os diferentes tipos de lixo comum é 
adequado utilizar-se contentores de lixo próprios de diferentes cores de 240 litros ou de 1,1 
m
3 (Figura 6) (Projecto WAMBUCO, 2002b). 
 
Figura 6: Exemplo de contentores plásticos para armazenamento de lixo comum. 
Os resíduos considerados “leves” (por exemplo embalagens ou poliestirenos) devem ser 
recolhidos em “Big-Bags”, que são sacos de plástico robustos, bastante resistentes a cargas 
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e a rasgões, e com volumes entre 0,5 m3 e 2 m3 que podem ser fixados a postes ou a 
suportes metálicos (Figura 7). A recolha de resíduos por intermédio dos “Big-Bags” tem a 
vantagem de não comportar custos de aluguer de contentores e de estes poderem 
permanecer na obra até o final dos trabalhos ou até o número de “Big-Bags” acumulados 
ser suficientemente para garantir um transporte económico. Consegue-se assim, uma 
optimização dos custos de transporte em comparação com os contentores que requerem 
veículos próprios para o seu transporte. Para além de tudo isto, os “Big-Bags” exigem 
pouco espaço em obra e podem ser facilmente deslocados para nova localização em caso 
de falta de espaço (Projecto WAMBUCO, 2002b). 
 
Figura 7: Exemplo de "Big-Bags" para armazenamento de resíduos (Ceifa-Ambiente, 
2007). 
Todos os contentores, assim como os “Big-Bags”, deverão estar devidamente assinalados 
com placas que identifiquem o resíduo pelo nome mais conhecido, pelo código LER e, 
idealmente, com fotografias dos materiais admitidos e proibidos (Figura 8). Este 
procedimento é fundamental para prevenir a mistura acidental de resíduos nos contentores, 
principalmente para trabalhadores que não saibam ler ou ler em português (Lourenço, 
2007). 
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Figura 8: Exemplo de placa de sinalização utilizada para identificar os resíduos admitidos 
nos contentores (Lourenço, 2007) 
4.2.2.6. Espaço necessário para os contentores 
A área disponível no estaleiro para colocação dos contentores é também um parâmetro que 
influencia o grau de separação dos resíduos (Lourenço, 2007; Projecto WAMBUCO, 
2002b).  
Para se definir as necessidades de espaço para os contentores, deve-se, em primeiro lugar, 
determinar se se pretende fazer a recolha dos resíduos apenas numa zona central ou 
diversas zonas e ainda, se se pretende também determinar uma recolha de resíduos 
descentralizada dentro do edifício. 
Para se efectuar esta escolha, deve-se ter em atenção as distâncias entre as frentes de 
trabalho e os locais de contentores, devendo os contentores estar o mais próximo possível 
das zonas de produção de resíduos, de modo a poder-se reduzir o tempo dispendido nas 
tarefas de separação e de recolha de resíduos, aumentando-se o grau de aceitação do 
sistema de recolha por parte dos trabalhadores. A localização dos contentores deve ainda 
ser escolhida de forma a ser, facilmente, acessível pela grua e de forma a garantir um 
acesso fácil para a recolha e transporte dos contentores e dos resíduos (Projecto 
WAMBUCO, 2002b). 
O espaço necessário resulta do número de contentores precisos ao mesmo tempo na obra., 
sendo necessário conhecer as zonas de colocação de todos dos contentores para se calcular 
o espaço total necessário. A elaboração de esquemas e desenhos de implantação pode ser 
útil para uma utilização mais apropriada das áreas livres (Projecto WAMBUCO, 2002b). 
Quando a necessidade de espaço para colocação de contentores é superior à área livre 
disponível, o grau de separação dos resíduos pode tornar-se limitado. Pode-se tentar 
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resolver o problema de espaço fazendo a descentralização da localização dos contentores, 
de preferência para mais perto das zonas de trabalho, ou, caso não seja uma solução 
apropriada, reduzindo as dimensões dos contentores (Lourenço, 2007; Projecto 
WAMBUCO, 2002b). 
A opção de reduzir a dimensão dos contentores é difícil de aplicar em demolições, devido 
às grandes quantidades dos resíduos gerados e porque implica um aumento na frequência 
da recolha dos resíduos e, consequentemente dos custos de transporte. Desta forma, apesar 
dos custos de encaminhamento de resíduos misturados serem em geral superiores aos de 
encaminhamento de resíduos triados, deve ser feito um balanço entre os custos associados 
à mistura dos resíduos e os custos de uma recolha mais frequente (Lourenço, 2007; 
Projecto WAMBUCO, 2002b). 
Para além dos aspectos económicos, é também necessário ter presente os aspectos 
ambientais associados às emissões de gases poluentes e gastos energéticos do transporte 
intensivo de resíduos. Assim, deve-se procurar uma gestão de RCD eficiente, tentando 
encontrar um equilíbrio entre as vantagens de uma separação mais eficaz voltada para um 
maior reaproveitamento dos materiais e o prejuízo ambiental provocado pelo acréscimo do 
número de viagens necessárias para fazer o transporte dos resíduos (Lourenço, 2007; 
Projecto WAMBUCO, 2002b). 
4.2.2.7. Organização da gestão de resíduos em obras 
Na definição dos diferentes tipos de resíduos a recolher selectivamente, não se devem 
negligenciar as condições básicas de organização, como é o caso da disponibilidade de 
recursos humanos. Perante isto, antes do inicio dos trabalhos deve-se tentar esclarecer 
(Projecto WAMBUCO, 2002b): 
 Quem será o responsável pela colocação de contentores e pelo seu esvaziamento 
atempadamente, e quanto tempo irá estar ocupado com estas tarefas; 
 Se é possível separar os resíduos nas fracções desejadas directamente nas frentes de 
trabalho ou será necessário separar os resíduos “à posteriori” na zona de contentores 
para conseguir a separação desejada e se existe pessoal suficiente para realizar estas 
tarefas;  
 Até que ponto será controlada a recolha selectiva. 
Reaproveitamento de Materiais em Grandes Obras de Reabilitação 
54   Ana da Silva Ferreira 
4.2.3. Recolha e transporte dos RCD 
Existem várias opções para a recolha e o transporte dos RCD e, para cada fracção de 
resíduos, deve ser escolhida aquela que for mais conveniente. Na Figura 9 ilustram-se os 
vários esquemas de recolha e transporte de resíduos produzidos numa demolição 
(Lourenço, 2007). 
 
Figura 9: Possibilidades de recolha, transporte e destino final de resíduos produzidos numa 
obra (Lourenço, 2007). 
Depois de feita a primeira triagem “in situ”, os resíduos podem ser encaminhados pelo 
próprio empreiteiro, desde que possua veículos adequados e licença para transportar os 
resíduos em questão, até um operador licenciado, onde paga uma taxa de deposição por 
unidade de peso que varia consoante o grau de mistura e contaminação dos resíduos. Esta 
solução é frequente para a fracção inerte limpa ou com poucos contaminantes. 
O empreiteiro pode também optar por contratar uma empresa de transporte para fazer a 
recolha dos resíduos e o seu encaminhamento. A empresa transportadora pode levar os 
resíduos directamente a um retomador que faça o processamento ou reciclagem dos 
materiais, a instalações de eliminação por incineração ou deposição em aterro ou a 
instalações de triagem e processamento de um operador licenciado. 
Uma outra solução possível é o empreiteiro contactar directamente o operador de resíduos 
para que este recolha os materiais no estaleiro da obra. 
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Tanto os transportadores como os operadores podem ter esquemas de prestação de serviço 
semelhantes. No caso de os resíduos serem acondicionados em contentores, o serviço 
consiste no aluguer destes, sendo o seu custo estabelecido em função do tempo que o 
contentor permanece obra e do grau de mistura apresentado pelos materiais recolhidos. Já 
no caso de os resíduos não serem depositados em contentores, o preço cobrado pelo 
transporte pode ser estabelecido por unidade de peso, para resíduos pesados como o betão, 
ou por volume, para resíduos de densidade mais baixa como a madeira, variando também 
com o grau de mistura ou contaminação dos resíduos (Lourenço, 2007). 
O encaminhamento dos resíduos pode tornar-se bastante dispendioso, dependendo da 
complexidade da obra. As despesas podem, no entanto, ser minimizadas, se o processo de 
encaminhamento for correctamente planeado e organizado (Silva, 2006). 
4.2.4. Estimativa de Custos 
Depois de realizada a inventariação de todo o edifício e de decidido qual o destino a dar 
aos materiais, deve-se proceder à estimativa dos custos e dos proveitos resultantes dos 
trabalhos e dos materiais (Silva, P., 2008): 
 Custos de eliminação dos materiais;  
 Custos decorrentes da execução dos trabalhos;  
 Custos resultantes de operações de manutenção/reabilitação e recuperação dos 
materiais;  
 Proveitos resultantes do reaproveitamento dos materiais. 
Para a estimativa de custos, é essencial comparar os custos da reutilização dos materiais 
recuperados com o custo da aquisição de materiais novos. É igualmente importante 
conhecer quais os materiais que têm mais procura no mercado para se fazer uma estimativa 
dos proveitos que se poderá obter do reaproveitamento dos materiais. 
Os custos de aluguer e transporte de contentores desempenham um papel importante na 
escolha dos contentores a utilizar para o armazenamento de resíduos, assim deve-se pedir 
orçamentos, junto das empresas de recolha de resíduos que actuam na região da obra, a fim 
de se poder comparar as diferenças de preços para os diferentes tipos de contentores 
(projecto WAMBUCO, 2002b). 
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Na altura de propor ao dono da obra o reaproveitamento dos materiais deve-se, em 
primeiro lugar, demonstrar as vantagens económicas de incorporar materiais usados no 
projecto. Seguidamente deve-se sensibilizar o dono de obra para a qualidade destes 
materiais e para a problemática dos RCD. A apresentação de uma boa proposta é 
determinante para que o dono de obra opte pelo reaproveitamento dos materiais (Silva, P., 
2008). 
A apresentação das estimativas dos custos do reaproveitamento dos materiais ao dono de 
obra permite que este determine a viabilidade do projecto. Pode, no caso de haver duas 
empresas ou mais interessadas no projecto, determinar aquela que fica responsável pela 
execução dos trabalhos (Silva, P., 2008). 
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5. SOLUÇÕES PARA O REAPROVEITAMENTO DOS 
MATERIAIS 
Apesar de grande parte dos RCD não ter uma reutilização directa, estes através do 
adequado processamento podem ser reciclados e valorizados. Quando os RCD não são 
directamente reutilizáveis devem ser recolhidos e encaminhados correctamente para 
entidades gestoras de RCD devidamente licenciadas (Ruivo e Veiga, 2004). 
Quando se fala em reciclagem dos RCD, a fracção mais importante é a dos inertes, pois 
representa a maior fracção destes, no entanto, outros materiais, presentes em quantidades 
inferiores, como a madeira, o plástico, o papel e o cartão, também necessitam de 
processamento adequado (Ruivo e Veiga, 2004).  
Actualmente todas estas fileiras já apresentam retomadores em Portugal. O principal 
problema na aceitação das várias fileiras é a sua possível contaminação com outros 
materiais (Algarvio, 2009; Ruivo e Veiga, 2004). 
A qualidade dos produtos reciclados é condição chave para que sejam aceites no mercado e 
para que seja ultrapassada a ideia de que são meros ‘’resíduos’’ de qualidade inferior, 
sendo imprescindível uma garantia de carácter técnico que ofereça uma segurança 
aceitável para quem investe. Em termos económicos, a utilização de agregados reciclados 
só é considerada viável quando o seu custo for competitivo quando comparado com os 
agregados naturais, que no caso de Portugal ainda são relativamente baratos e abundantes 
(Ferreira, 2006; Ruivo e Veiga, 2004).  
5.1. Betão 
O betão triturado ou os resíduos reciclados têm utilização em aplicações de baixo nível de 
exigência, seja tratado ou sem qualquer tratamento prévio, como volumes de enchimento 
ou material para bases de acessos provisórios. Apesar de tal uso resultar na conservação de 
matérias-primas, o fecho do ciclo de vida dos materiais de betão na sua função inicial deve 
ser o objectivo (Ruivo e Veiga, 2004). 
Outras alternativas de maior exigência podem-se alcançar após a remoção dos 
contaminantes seguindo-se a britagem e uma crivagem. 
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Os resíduos de betão reciclados (Figura 10) podem ser utilizados para diversos fins 
consoante o estado em que se apresentam (Ferreira, 2006; Lourenço, 2007; Ruivo e Veiga, 
2004): 
 Betão triturado resultante de demolições – este tipo de betão ainda contém algumas 
impurezas e por isso não está, em regra, em condições de ser utilizado na construção de 
estradas nem na produção de agregados para fabrico de novo betão. No entanto, pode 
servir como base e material de enchimento para valas de tubagens e como material de 
aterro; 
 Betão triturado e crivado contendo poucas ou nenhumas impurezas – utilizável para 
material de aterro como base e material de enchimento para sistemas de drenagem e, 
em alguns casos, como sub-base na construção de estradas e como agregado reciclado 
para fabrico de betão; 
 Betão triturado e crivado, limpo de impurezas e contendo menos de 5% de tijolo – 
grande apetência como material de aterro estrutural e como material de enchimento 
para valas de tubagens, utilizável na construção de estradas e, em alguns casos, como 
agregado reciclado para produzir betão e produção de componentes de pré-fabricados. 
 
Figura 10: Resíduos de betão reciclados (Algarvio, 2009). 
Juntamente com os resíduos de betão a reciclar pode-se encontrar uma série de substâncias 
que pelas suas características irão prejudicar a eficiência da aplicação dos agregados 
reciclados de betão. Estas substâncias são vistas como contaminantes e os seus níveis têm 
que ser controlados e limitados com a finalidade de se obter agregados reciclados de 
qualidade, para aplicações mais nobres, como a produção de betão (Ruivo e Veiga, 2004). 
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Na Tabela 15 apresentam-se os principais contaminantes que se podem encontrar no 
material que vai reciclar (Ruivo e Veiga, 2004).  
Tabela 15: Contaminantes que se podem encontrar na fracção de betão nos RCD (Ruivo e 
Veiga, 2004).  
Contaminantes Notas 
Madeira 
Os resíduos de betão não deverão conter mais de 10% em 
termos de volume. Se a estação incorporar um banho de água 
pode atingir-se os 30%  
Reboco com gesso, anidrite O reboco de gesso e o anidrite podem expandir-se devido à 
absorção de água e causar danos na superfície do betão  
Blocos porosos de isolamento ou betão 
com introdução de ar 
Afectam adversamente a resistência quando usados na 
produção de betão  
Vidro 
A separação do vidro é difícil, pois a sua densidade é próxima 
da do betão. Pode produzir a reacção álcalis-silica e 
consequentemente deterioração prematura do betão  
Compostos de ferro, vanádio Provocam a expansão e aparecimentos de manchas  
Aço 
O aço, proveniente dos restos de armaduras que subsistem nos 
produtos de demolição, pode provocar o aparecimento de 
ferrugem, sobretudo se houver também a existência de 
cloretos  
Alumínio e fragmentos de Zinco Podem causar problemas, se houver possibilidade de libertarem oxigénio  
Cloretos, plásticos (poliestireno), 
material refractário, solos (aglomerados 
de argila), areias quimicamente 
contaminadas, resíduos de pavimentos 
betuminosos 
Produção de um betão de baixa durabilidade ou com uma 
redução dos valores das suas propriedades mecânicas  
 
A fracção dos agregados reciclados de betão designada por finos (0/4 mm), dadas as suas 
características próprias, apresenta baixos níveis de reciclagem e é de difícil aplicação. 
Assim, não é aconselhável a sua utilização em betão estrutural, devido ao elevado teor de 
substâncias lixiviantes como os sulfatos (de gesso e de pasta de cimento), apresentar 
contaminantes de hidrocarbonetos aromáticos policíclicos (HAP), antimónio (Sb), óleo 
mineral e, ocasionalmente, chumbo e zinco e também por problemas de granulometria 
pobre (grânulos demasiado ásperos e com elevadas percentagens de argamassa) (Ruivo e 
Veiga, 2004). 
Uma possível utilização para estes finos de britagem é na construção de estradas 
desempenhando o papel da areia (Ruivo e Veiga, 2004). 
Um problema que surge na utilização dos agregados reciclados é a dificuldade em 
conseguir-se uma manutenção da homogeneidade dos agregados a fornecer a determinada 
obra, visto o betão a reciclar poder vir de variadas fontes. No entanto, instalações fixas 
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poderão garantir uma mistura homogénea de material e níveis de contaminação estáveis e 
aceitáveis, mesmo para resíduos provenientes de variadas origens (Ruivo e Veiga, 2004). 
Tendo em conta o volume de utilização do betão na construção, a sua reutilização e 
reciclagem podem trazer enormes benefícios em termos da conservação dos agregados 
naturais, redução dos custos de construção, redução no consumo de energia e, de forma 
abrangente, a preservação ambiental e de recursos (Lourenço, 2007). 
5.2. Materiais cerâmicos 
Os materiais cerâmicos que mais frequentemente são encontrados nos RCD são tijolos, 
telhas, azulejos e porcelanas (Figura 11). Estes materiais podem ser encontrados por 
inteiro, caso sejam retirados separadamente antes do processo de demolição, mas o mais 
provável é que estes materiais se encontrem partidos e misturados com outros resíduos, 
nomeadamente o betão (Lourenço, 2007). 
 
Figura 11: RCD de materiais cerâmicos (Algarvio, 2009). 
5.2.1. Tijolos 
Existem várias possibilidades para a reutilização de alvenaria de tijolo proveniente de 
demolições, por exemplo (Lourenço, 2007; Ruivo e Veiga, 2004). 
 Material de enchimento para estradas; 
 Material de enchimento em valas e tubagens; 
 Agregados para betão e argamassas; 
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 Agregados para tijolos de silicato de cálcio; 
 Material para enchimento e estabilização de caminhos rurais; 
 Revestimento de campos de ténis; 
 Agregados para produção de peças pré-fabricadas em betão. 
É preferível reutilizar os tijolos inteiros, do que britá-los e utilizá-los noutras aplicações 
menos exigentes, no entanto, em muitas situações isso não é possível. Nestas situações, os 
tijolos são processados por britagem (Figura 12) tal como a maior parte da fracção mineral 
dos RCD (Ruivo e Veiga, 2004). 
 
Figura 12: RCD cerâmicos britados (Algarvio, 2009). 
Os agregados de alvenaria não devem ser utilizados no fabrico de asfalto, uma vez que, a 
sua porosidade é demasiado grande e têm pouca resistência. Também não devem ser 
utilizados em camadas de sub-base de estradas, devido à sua baixa resistência. Os 
agregados de alvenaria reciclados só podem ser utilizados no fabrico de betão até à classe 
B22,5, para betões mais resistentes, a qualidade do betão pode ser comprometida pela 
maior proporção de cimento necessária (Lourenço, 2007). 
Uma potencial aplicação de agregados de alvenaria reciclados da fracção 0/4mm é a sua 
utilização no fabrico de tijolos de barro tradicionais, como substituta do barro, bem como 
em tijolos de silicato de sódio, como substituta da areia. Para ser utilizada em tijolos esta 
fracção não deve conter cal para evitar efeitos adversos na resistência, retracção durante 
incêndio, durabilidade e cor (Ruivo e Veiga, 2004). 
É também possível fazer a aplicação de agregados reciclados no fabrico de betão contendo 
granulado de poliestireno, que é um tipo de betão leve com maior capacidade de 
isolamento térmico (Lourenço, 2007). 
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Tem sido frequente em Portugal a reutilização de fragmentos de alvenaria em bases de 
pavimentos e para a produção de betonilhas a serem utilizadas em edifícios de pequena 
envergadura (Ruivo e Veiga, 2004). 
5.2.2. Telhas 
As telhas intactas podem ser reutilizadas desde que haja um manuseamento cuidadoso para 
não as danificar. Caso não seja possível, os resíduos de telhas podem ser processados da 
mesma maneira que os resíduos de tijolos (Lourenço, 2007; Ruivo e Veiga, 2004).  
5.2.3. Cerâmicos de revestimento 
À semelhança dos tijolos e das telhas, se estes materiais se encontrarem intactos podem ser 
reutilizados. Caso não seja possível, estes podem ser processados da mesma forma que os 
resíduos de tijolos. 
5.3. Pedras 
Os ornamentos de alvenaria existentes nos edifícios antigos podem ser limpos e 
reutilizados em novas construções. Os agregados reciclados de alvenaria de pedra podem 
ser utilizados fundamentalmente para (Lourenço, 2007; Ruivo e Veiga, 2004):  
 Restauração e conservação de fachadas de edifícios antigos;  
 Material de enchimento nos casos em que a alvenaria foi britada e crivada; 
 Sub-bases de pavimentos; 
 Agregados para betão novo. 
5.4. Vidro 
O vidro é um material reciclável, sendo comum a sua recuperação para integração no 
processo de fabrico de vidro novo. No entanto, sendo o vidro incolor reciclável para fins 
mais diversos do que o vidro colorido, vidros com cores diferentes não podem ser 
reciclados conjuntamente, pelo que deve ser feita a separação do vidro por cores “in situ” 
(Ruivo e Veiga, 2004).  
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A reciclagem do vidro poderá passar igualmente pela sua incorporação no fabrico de 
isolamento de fibras de vidro, azulejos e ladrilhos. Poderá também proceder-se à sua 
transformação em agregados para integração em betão ou em sistemas de drenagem (Ruivo 
e Veiga, 2004). 
O vidro recuperado também pode ser utilizado como ”asfalto cristalino” para a 
pavimentação em estradas e pistas de aeroportos, tendo sido este material utilizado, com 
sucesso, no aeroporto Kennedy em Nova Iorque. O “asfalto cristalino” tem a vantagem de 
prolongar a construção de estradas no Inverno pois esfria mais devagar do que o asfalto 
corrente, permitindo assim obter uma compactação adequada mesmo a baixas temperaturas 
(Lourenço, 2007; Ruivo e Veiga, 2004). 
Apesar de existirem todas estas possibilidades para utilização do vidro reciclado, existem 
alguns entraves à recuperação do vidro, quer de ordem técnica (devido à necessidade de 
remover materiais contaminantes tais como metal, plástico e papel), quer de ordem 
económica devido ao elevado preço do vidro reciclado quando comparado com a matéria-
prima virgem. No entanto, em termos energéticos, o vidro reciclado permite alguma 
poupança quando comparado com a matéria-prima virgem utilizada para o mesmo fim 
(Ruivo e Veiga, 2004). 
5.5. Metais 
Os metais são os materiais que mais facilmente podem ser recuperados, reintegrando o seu 
ciclo de produção sem que se verifiquem perdas nas suas características (Figura 13). Entre 
os materiais metálicos mais correntemente incorporados nas construções destacam-se o 
aço, cobre, alumínio, ferro, latão e o zinco (Ruivo e Veiga, 2004).  
Este material deve ser sujeito a triagem para que o seu valor seja aumentado. 
Preferencialmente o aço deve ser reutilizado de forma directa, no entanto, quando não é 
possível reutilizar o aço tal como é recolhido, este pode ser reciclado para produzir novo 
metal (Tam e Tam, 2005). 
A utilização do aço na construção oferece inúmeras vantagens num âmbito de construção 
sustentável (Lourenço, 2007; Ruivo e Veiga, 2004): 
 A maior parte do material utilizado na construção civil é pré-fabricado e é entregue na 
obra à medida que é necessário, gerando, por isso, poucos resíduos; 
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 Devido às suas propriedades magnéticas, é facilmente separado dos outros materiais 
contidos nos RCD; 
 É totalmente reciclável, sendo que o mercado de aço reciclado está em franca expansão 
na Europa (mais de 40% do aço é produzido a partir de reciclagem de sucata). 
 
 
Figura 13: Aço e outros metais retirados do entulho (Lourenço, 2007). 
Outros tipos de metais, como o cobre, o alumínio, o latão e o zinco, gozam das mesmas 
propriedades, sendo facilmente reintegrados no ciclo normal de produção sem que se 
verifiquem perdas nas suas características (Lourenço, 2007). 
Relativamente ao alumínio, embora o seu peso relativo no total dos RCD ainda seja baixo, 
é um elemento importante tendo em vista a sua reciclagem. Os componentes de alumínio 
de um edifício demolido não são normalmente considerados resíduos e são habitualmente 
recuperados, reutilizados ou reciclados, na sua quase totalidade (Lourenço, 2007; Ruivo e 
Veiga, 2004).  
Segundo a European Aluminium Association (EAA), a elevada taxa de recuperação do 
alumínio na Europa é devida a diversas razões:  
 Existe uma quantidade relativamente elevada de sucata de alumínio disponível;  
 A sucata de alumínio tem um valor elevado que, na maior parte dos casos, cobre os 
custos de demolição;  
 Como na indústria da construção a variedade de ligas deste metal é pequena, a sucata 
de alumínio é boa para fundir e fabricar novas peças;  
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 Na Europa, o sistema de recolha de alumínio já está estabelecido e a tendência é para 
que continue a desenvolver-se devido ao incentivo financeiro que a reciclagem 
constitui. 
A separação do alumínio e outros metais não ferrosos terá que ser feita por processos 
alternativos aos magnéticos convencionais. A segregação pode então ser feita 
manualmente ou, então, recorrendo a processos mecânicos como a utilização de um 
separador de correntes parasitas. (Lourenço, 2007). 
5.6. Madeira 
Há inúmeras utilizações possíveis para a madeira recuperada. Na Figura 14 identificam-se 
os vários destinos possíveis para a madeira recuperável, sendo que a valorização energética 
e a reciclagem foram identificadas como as duas utilizações mais frequentes e importantes 
e, quase sempre, competindo entre si (Pico, 2008). 
 
Figura 14: Destinos possíveis para a madeira recuperada (Pico, 2008). 
Os resíduos de madeira (Figura 15) provenientes de cofragens e elementos construtivos 
podem ser processados do seguinte modo (Ruivo e Veiga, 2004): 
 Triturada para utilização como material de aterro; 
 Limpa e transformada em adubo (compostagem); 
 Transformada para utilização em produtos derivados da madeira (aglomerados de 
fibras, de partículas ou madeira-cimento); 
 Elementos de maior dimensão poderão mesmo ser transformados em elementos 
construtivos ou mobiliários. 
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Figura 15: Resíduos de madeira em obra. 
A madeira não danificada, como a de pranchas, vigas, portas e estacas, pode ser reutilizada 
sem necessidade de tratamento (Ruivo e Veiga, 2004). Estes elementos podem ser 
reutilizados directamente ou redimensionados, evitando desta forma a utilização de 
materiais em madeira novos ou até a utilização de outros materiais (Pico, 2008). 
A madeira recuperada dos resíduos de construção civil pode ser sujeita a reciclagem ou 
reutilização para diversos fins, entre outros (Brito, 2006; Pico, 2008): 
 Soalhos, portas, caixilhos de janelas; 
 Painéis de aglomerado de madeira utilizados na produção de mobiliário;  
 Reparação de edifícios rurais;   
 Estacas para plantas;   
 Camas para animais na forma de aparas e serradura;   
 Pirólise;   
 Incineração com recuperação de energia;   
 Material de enchimento para correcção de taludes;   
 Produção de combustível derivado dos refugos;   
 Compostagem. 
Um problema associado à reutilização da madeira prende-se com o elevado grau de 
contaminação com outros materiais (pregos, parafusos, metais pesados, tintas, fungicidas, 
etc.) a que normalmente está sujeita. Os pregos e parafusos podem ser recuperados para 
sucata e podem prever-se estações de tratamento para remoção de tintas (Ruivo e Veiga, 
2004). No caso da utilização do material para produção de energia, se os contaminantes 
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estiverem presentes em pequenas quantidades, não irão afectar o processo de produção 
(Pico, 2008). 
Existem poucas opções de reciclagem para elementos como painéis de aglomerados, 
madeira forrada com plástico e madeira impregnada (tratada com pressão). A madeira 
pintada geralmente pode ser processada sem grandes problemas, pois durante a moagem a 
tinta é separada na forma de partículas e extraída (Ruivo e Veiga, 2004). 
Noutros casos, a madeira pode ser desbastada (aplainada) ou reduzida em tamanho, 
processada para papel e cartão e também processada para produção de elementos laminares 
como painéis aglomerados (Ruivo e Veiga, 2004). 
No Anexo VI apresenta-se uma relação de possibilidade de reutilização e reciclagem para 
cada tipo de resíduos de madeira, de acordo com o seu grau de contaminação e alteração 
(Lourenço, 2007). 
5.7. Papel e Cartão 
O papel e cartão desde que limpos e secos, são recolhidos selectivamente e podem ser 
reintegrados na produção do papel e cartão reciclado. Podem igualmente integrar o 
processo de fabrico de material de isolamento à base de celulose. O material residual é 
colocado em aterros ou incinerado (Ruivo e Veiga, 2004). 
Os custos de recolha e transporte tornam normalmente a reciclagem destes materiais 
inviável do ponto de vista económico. Um dos meios de incrementar o uso de papel 
reciclado é aumentar a cota de mercado de isolamentos com celulose (Ruivo e Veiga, 
2004). 
5.8. Plásticos 
De acordo com Azapagic et al. (2003), citado por Letras (2008), as opções disponíveis 
para valorização dos resíduos plásticos são a reciclagem mecânica, a reciclagem química e 
a recuperação energética (Letras, 2008). Na Figura 16 apresenta-se a sistematização das 
opções de recuperação e reciclagem de resíduos plásticos (Letras, 2008). 
A reciclagem mecânica baseia-se nos princípios físicos da trituração, aquecimento e 
extrusão para transformar os plásticos em novos produtos. Já a reciclagem química baseia-
se em processos químicos para converter os resíduos em produtos úteis. A terceira opção, a 
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recuperação energética permite gerar calor e/ou electricidade por incineração directa dos 
resíduos de plástico (Letras, 2008). 
 
 
Figura 16: Sistematização dos processos de recuperação e reciclagem de resíduos plásticos 
(Letras, 2008). 
A reciclagem dos resíduos plásticos (Figura 17) revela-se complicada quando estes se 
apresentam, como acontece frequentemente, combinados com outros materiais formando 
compósitos, pelo que materiais com diferente constituição interna terão de ter tratamento 
distinto (Tabela 16) (Lourenço, 2007; Ruivo e Veiga, 2004; Tam e Tam, 2005). 
No entanto, desde que os resíduos plásticos sejam devidamente separados e se 
apresentarem limpos podem ser transformados em grânulos e reutilizados na produção de 
novos produtos plásticos (Ferreira, 2006). 
 
Figura 17: Resíduos plásticos de construção e demolição (Rodrigues, 2006). 
 
Capítulo 5 – Soluções para o Reaproveitamento dos Materiais 
Ana da Silva Ferreira   69 
Tabela 16: Opções de recuperação recomendadas para resíduos de plástico de acordo com 
as suas características físicas (Lourenço, 2007). 
Características 
do produto 






Plástico de um só tipo Plástico de 















recomendada - Outra opção Outra opção 
Plástico limpo 
de vários tipos - - 
Opção 








- - - - Outra opção 
(*)
 Por exemplo, misturas de plástico e metal ou plástico e madeira 
A escolha da melhor operação para a recuperação do plástico depende de vários factores, 
nomeadamente do produto em si, da sua condição física, do seu grau de contaminação ou 
da idade. Na Tabela 17 comparam-se os diferentes processos de recuperação do plástico 
tendo em conta o tipo de produto a recuperar (Lourenço, 2007; Ruivo e Veiga, 2004). 
Tabela 17: Processos de recuperação de plástico consoante o tipo de produto a recuperar 
(Lourenço, 2007). 














Cabos > 25 Opção 
recomendada 
Opção 
recomendada Outra opção 
Condutas e 





Perfis 20 – 40 Opção 
recomendada 
Opção 
recomendada Outra opção 
Revestimentos de 




recomendada Outra opção 
Revestimentos de 
paredes 10 – 20 - 
Opção 
recomendada Outra opção 
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O PVC, o PE e o PS são termoplásticos e têm a vantagem de serem recicláveis. Outros 
plásticos, como o PUR, resinas de poliéster e o formaldeído são termoendurecíveis, pelo 
que são de difícil processamento uma vez que não são recicláveis (Lourenço, 2007). 
Em geral, na União Europeia, apenas 3% dos plásticos são reciclados e uma das razões 
para isso deve-se ao facto de a reciclagem ser cara e de difícil execução, sendo que para os 
plásticos comuns, os materiais virgens são geralmente mais baratos do que os reciclados. 
Além disso, a qualidade do material é afectada pois o produto contém sempre 1 a 2% de 
contaminantes (Ruivo e Veiga, 2004). 
5.9. Asfalto 
O asfalto presente nos RCD pode ser reutilizado na sub-base de estradas, a frio ou a 
quente. Em utilizações a frio, basta a redução de tamanho do material e a adição do 
respectivo agente de regeneração. O material obtido é utilizado em vias de comunicação 
sujeitas a baixas cargas. Em aplicações mais exigentes torna-se necessária a adição de 
cimento. A quente, podem ser reutilizadas percentagens elevadas de asfalto (até 95%), no 
entanto, o processo a quente tem a desvantagem de provocar a libertação de 
Hidrocarbonetos Aromáticos Policíclicos (HAP), presentes no material (Algarvio, 2009). 
5.10. Materiais de isolamento 
Os processos para recuperação de materiais de isolamento incluem (Brito, 2006; Lourenço, 
2007): 
 Pirólise; 
 Moldagem de tijolos artificiais; 
 Espalhamento sobre produto não curado após separação da espuma em fibras simples; 
 Incineração.  
Os materiais de isolamento mais comuns são lã de rocha, lã de vidro, lã de escórias e PS e 
PUR, podendo a taxa de recuperação deste material em resíduos não tratados atingir 80% 
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5.11. Resíduos perigosos 
Os resíduos perigosos devem ser sempre separados dos restantes RCD para que a sua 
presença não torne a totalidade dos RCD num resíduo perigoso impossibilitando a 
reutilização deste. Relativamente ao seu transporte, este deverá apenas ser feito por 
empresas credenciadas para o mesmo (Ruivo e Veiga, 2004). 
O processamento dos materiais perigosos é normalmente mais complexo e dispendioso do 
que o tratamentos dos resíduos banais, havendo mesmo situações em que o seu 
processamento não é possível, sendo por isso frequente que os seus produtores optem pela 
sua deposição em aterros de resíduos perigosos (Ruivo e Veiga, 2004). 
Os resíduos perigosos que hoje em dia podem ser reciclados são, nomeadamente (Brito, 
2006; Lourenço, 2007 e Ruivo e Veiga, 2004): 
 Óleos – podem ser utilizados como combustível, com ou sem processamento adicional, 
ou refinados para produzir novo óleo; 
 Tintas e solventes – podem ser recuperados por destilação ou utilizados na produção de 
primários; 
 Produtos abrasivos – podem ser reutilizados após limpeza; 
 Pilhas e baterias recarregáveis; 
 Resíduos de equipamento eléctrico e electrónico. 
As lâmpadas fluorescentes também são consideradas resíduos perigosos. Enquanto intacta, 
a lâmpada não oferece risco, no entanto, uma vez partida, liberta vapor de mercúrio que se 
mantém neste estado por um período de tempo variável em função da temperatura. É 
recomendável que as lâmpadas sejam armazenadas em local seco, nas próprias caixas de 
embalagem original, protegidas contra eventuais choques que possam provocar a sua 
ruptura (Figura 18). Essas caixas devem ser identificadas para não serem confundidas com 
caixas de lâmpadas novas (Ruivo e Veiga, 2004). 
Depois de acondicionadas nas respectivas caixas, as lâmpadas podem ser armazenadas em 
contentores metálicos, desenvolvidos especialmente para esse fim. Estes contentores, 
fabricados para os diversos tamanhos padronizados de lâmpadas fluorescentes, eliminam 
quase por completo o risco de ruptura no transporte e dispõem internamente de um filtro de 
carvão activado capaz de reter eventuais emanações de mercúrio das lâmpadas que se 
rompam durante o transporte (Ruivo e Veiga, 2004). 
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Figura 18: Lâmpadas florescentes acondicionadas e armazenadas (Lourenço, 2007). 
O amianto é um material com propriedades cancerígenas, pelo que é um dos resíduos mais 
perigosos que se pode encontrar nos RCD. A sua remoção, descarga ou processamento 
exige extremo cuidado e deve ser efectuada apenas por entidades especializadas. Apenas as 
fibras soltas de amianto são cancerígenas, pelo que as placas de amianto devem ser 
removidas inteiras, dado que, se não forem furadas ou aparafusadas não constituíram 
perigo para a saúde (Ruivo e Veiga, 2004). 
Uma vez que a reciclagem do amianto ainda não é possível, este após remoção, dever ser 
depositado em aterro. No entanto, antes da sua deposição este deve ser submetido a um 
processamento que inclui inertização, estabilização e encapsulamento (Ruivo e Veiga, 
2004) 
Os resíduos de gesso, também considerados resíduos perigosos, são processados 
conjuntamente com os materiais inertes e a sua aceitação é condicionada pelo seu teor em 
sulfatos, dado que estes compostos podem atacar o betão. O gesso recuperado pode ter as 
seguintes aplicações (Brito, 2006; Lourenço, 2007; Ruivo e Veiga, 2004):  
 Material de enchimento em obras de estradas e caminhos-de-ferro;  
 Produção de cimento expansivo;  
 Construção de placas para tectos e pavimentos. 
 
Na Tabela 18 apresentam-se alguns resíduos e as respectivas opções de tratamento e 
deposição (Ruivo e Veiga, 2004). 
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Tabela 18: Opções de tratamento/deposição de resíduos perigosos (Ruivo e Veiga, 2004). 
Produto / Material Componente perigoso 
Propriedade 
perigosa Tratamento / Deposição 




 Devolver ao fornecedor, reciclar, 
remover para deposição em aterro 
 Procurar produto alternativo menos 
perigoso 
 Deixar curar antes de depositar em 
aterro 
Aditivos de betão Solventes de hidrocarbonetos Inflamável 
 Devolver ao fornecedor, reciclar, 
remover para deposição em aterro 






 Devolver ao fornecedor, reciclar, 
remover para deposição em aterro 
Superfície de estradas Emulsões à base de alcatrão Tóxico 
 Devolver ao fornecedor, reciclar, 
remover para deposição em aterro 
Fibras minerais Fibras 
respiráveis 
Irritantes para 
a pele e 
pulmões 
 Remover para deposição separada 




 Pouco impacte em aterro se ligados ao 
substrato, impacte elevado na forma 









 Pouco impacte em aterro se ligados ao 
substrato, impacte elevado na forma 
de produto, possíveis fumos tóxicos 
aquando combustão 
Equipamentos de 
transferência PCB Ecotóxico 
 Óleos contaminados para remoção 
controlada e envio para incineração 
Ares condicionados CFC Deplecção do 
ozono 
 Remoção para recuperação 
Sistemas de combate a 
fogos CFC Tóxico  Remoção para recuperação 
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6. CASOS DE ESTUDO  
Os casos de estudo a desenvolver no presente trabalho, relacionado com o 
reaproveitamento de materiais em grande obras de reabilitação, consistem na análise dos 
resíduos resultantes das demolições de duas grandes obras e do destino que lhes foi dado. 
No caso de se considerar que o encaminhamento não foi o mais correcto, elabora-se uma 
proposta diferente para o seu encaminhamento, tendo por base a análise de alguns dos 
parâmetros de caracterização definidos no Capítulo 4 deste trabalho.  
A caracterização das obras escolhidas e dos diferentes resíduos que resultam dos trabalhos 
de demolição faz-se de acordo com a informação que foi disponibilizada e com o objectivo 
de determinar o destino de encaminhamento mais apropriado para cada uma das diferentes 
fracções.  
As obras escolhidas foram a adaptação para Pousada de Portugal, do conjunto formado 
pelo Palácio do Freixo, as antigas instalações da Fábrica das Moagens Harmonia e 
respectivos espaços envolventes (Caso de Estudo 1) e a empreitada de demolições gerais 
para construção da nova Loja IKEA em Loures (Caso de Estudo 2). 
6.1. Caso de Estudo 1 – Pousada do Freixo 
6.1.1. Características do edifício 
6.1.1.1. Breve nota histórica 
Edificado por volta de 1742, o Palácio do Freixo (Figura 19), importante monumento da 
cidade do Porto, é um dos mais belos exemplares do barroco civil português. 
Com projecto da autoria do arquitecto Nasoni, este Palácio emblemático foi mandado 
construir pelo Deão da Sé do Porto, D. Jerónimo de Távora e Noronha – Senhor abastado 
de Entre Douro e Minho, e responsável pela vinda do famoso arquitecto italiano para a 
cidade do Porto. 
Em 1850 é vendido a António Afonso Velado, rico comerciante do burgo, nobilitado pelo 
rei D. Luís – Barão e Visconde do Freixo, passando a constituir a sua residência particular. 
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Mais tarde, o edifício e jardins foram vendidos à Companhia Harmonia que aí instalou uma 
fábrica de moagens (Figura 20), ampliada entre as décadas de 50 e 60. 
 
Figura 19: Palácio do Freixo. 
  
Figura 20: Edifício da Fábrica das Moagens Harmonia. 
O edifício foi classificado Monumento Nacional em 1910 e, em 1986, o Estado adquiriu o 
Palácio às Moagens Harmonia para aí instalar um centro de formação profissional. 
O palácio é cedido pela Câmara Municipal do Porto ao Grupo Pestana, para a construção 
da Pousada do Freixo. 
6.1.1.2. Descrição do sistema construtivo da Antiga Fábrica das Moagens Harmonia 
Os paramentos exteriores do edifício da Antiga Fábrica das Moagens Harmonia eram 
construídos em alvenaria de pedra, diminuindo de espessura, piso a piso, no sentido 
ascendente. A estrutura dos pavimentos interiores era constituída por pilares em ferro 
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fundido, com capitéis desenhados para apoio de vigas metálicas em perfis laminados, 
geralmente, perfis I normais (Figura 21). Nestes perfis apoiavam vigas de madeira 
afastadas cerca de 1 metro, sobre as quais estava instalado o soalho com espessuras que 
variavam entre os 3 e os 6 centímetros. Os vãos exteriores surgiam entre o alinhamento dos 
pilares (Figura 22).  
 
Figura 21: Pormenores da estrutura no interior do edifício. 
 
Figura 22: Pormenor tipo. 
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Foram verificadas ainda algumas intervenções pontuais, mais recentes, com utilização de 
betão armado, nomeadamente uma escada numa das zonas do corpo mais elevado e alguns 
pavimentos na zona de ligação entre corpos. 
As coberturas eram constituídas por asnas de madeira apoiadas quer nas paredes periféricas 
quer nos pilares do interior e o revestimento era em telha (Figura 23).  
  
Figura 23: Pormenor da cobertura. 
6.1.2. Descrição dos trabalhos realizados 
6.1.2.1. Edifício das Antigas Moagens Harmonia  
Em termos estruturais foram previstas essencialmente duas soluções: 
 No corpo mais baixo, da estrutura existente foram mantidas as paredes em pedra com 
recurso a um capeamento em betão armado nas zonas onde estas apresentavam 
sintomas de alguma instabilidade. Dado o rebaixamento previsto ao nível do piso 
térreo, foi avaliada a necessidade de proceder ao recalçamento da respectiva fundação. 
No que respeita aos novos pavimentos foi adoptada uma solução em laje aligeirada 
com blocos em betão leve, apoiada directamente (fungiforme) em pilares e paredes em 
betão armado executados no interior do edifício e nas paredes existentes. No que 
respeita à cobertura foi utilizada uma solução em estrutura de aço e/ou madeira. 
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 No corpo mais elevado, dadas as boas condições apresentadas pela estrutura principal 
(paredes em pedra, pilares e vigas metálicas) foi adoptada para os pavimentos uma 
solução em laje nervurada unidireccional, constituída por uma chapa metálica 
colaborante, em perfil trapezoidal, suportada por vigas constituídas por perfis 
laminados correntes (IPE e HEA), interligadas por conectores do tipo perno, soldados, 
de forma a conseguir-se um funcionamento de viga mista aço/betão. Esta nova 
estrutura fica apoiada nas vigas metálicas existentes e nas paredes periféricas. 
 
Dos trabalhos de demolição realizados no edifício da Antiga Fábrica das Moagens 
Harmonia, fazem parte as seguintes tarefas: 
 Apeamento de telhas cerâmicas; 
 Demolição de barrotes e ripas de madeira de apoio da telha; 
 Desmonte de asnas de madeira da cobertura; 
 Apeamento de caleiras; 
 Trabalhos de contenção e escoramento de paredes; 
 Desmonte de pavimentos em madeira (vigas e soalho); 
 Demolição de elementos interiores em betão; 
 Picagem de paredes interiores/exteriores; 
 Alargamento de vãos existentes 
Os trabalhos de demolição decorreram durante um período de 6 meses. 
 
A execução das fundações e estruturas englobou os seguintes trabalhos:  
 Escavação para cisterna e zona técnica; 
 Abertura de fundações; 
 Execução de paredes de betão (caixas de escada e elevadores); 
 Escarificação e furacões nas paredes-mestras para apoio de lajes; 
 Vigas cantoneira e reforços metálicos; 
 Laje mista colaborante; 
 Fecho de vãos existentes; 
 Cobertura – montagem de estrutura metálica. 
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6.1.2.2. Palácio Freixo e Túnel de Ligação 
Os trabalhos de demolição realizados no edifício do Palácio do Freixo passaram pelo 
apeamento de portas e louças dos sanitários existentes, pela demolição de paredes de 
alvenaria existentes, pela abertura de novos vãos, remoção de lajeado de granito existente e 
pela picagem em paredes e tectos. 
Foram apenas realizados trabalhos ao nível dos acabamentos e das instalações especiais.  
Na realização do túnel de ligação Pousada – Palácio foram realizados os seguintes 
trabalhos ao nível das fundações e estrutura: 
 Escavação para execução do túnel; 
 Aberturas em paredes existentes; 
 Execução de laje de fundo, muros e laje de cobertura; 
 Aterro para reposição da cota de pavimento; 
 Impermeabilizações. 
6.1.3. Análise dos principais resíduos resultantes das demolições e 
desmantelamentos e do destino que lhes foi dado 
Da análise da Tabela 19 percebe-se que os principais resíduos gerados nesta empreitada 
são a madeira e as misturas de RCD, representando respectivamente 53,14% e 37,35% do 
total de resíduos (Figura 24).  
Pela Figura 25 observa-se que nesta empreitada 38,4% do total de resíduos foram enviados 
para aterro, 54,9% tiveram como destino a reciclagem e 6,7% o armazenamento. Embora 
mais de metade dos resíduos tenham tido como destino a reciclagem, a percentagem de 
resíduos que foi enviada para aterro é significativa, o que não está de acordo com a 
hierarquia que deve ser seguida numa gestão coerente, em que o aterro deve ser o última 
opção a tomar.  
Com base nestes dados, considera-se importante propor uma nova solução para o 
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Tabela 19: Resíduos Resultantes da Empreitada de Desmantelamento e Demolição do 
Edifício da Antiga Fábrica de Moagens Harmonia. 



















Neves Solusel D1 85,35 
17 02 01 Madeira Desmantelamento de edifícios Jomar Jomar R3 121,42 
17 02 02 Vidro Desmantelamento de edifícios Vidrologic Vidrologic R5 3,00 
17 02 03 Plástico Desmantelamento de edifícios Ambisider Citri D1 0,20 
17 04 01 Cobre, Latão 
e Bronze 
Desmantelamento 
















de edifícios Ambisider Citri D1 0,38 
 
 
Figura 24: Percentagem de cada tipo de resíduo relativamente ao peso total. 
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Figura 25: Destinos dados aos resíduos. 
6.1.4. Solução proposta para o encaminhamento dos materiais 
Pretende-se apresentar uma nova proposta para encaminhamento dos resíduos resultantes 
do desmantelamento e demolição da Antiga Fábrica de Moagens Harmonia, tendo por base 
a análise de alguns dos parâmetros de caracterização definidos no Capítulo 4 do trabalho.  
Do ponto de vista técnico o único parâmetro analisado é a quantidade, por não se possuir 
informação suficiente para analisar todos os outros parâmetros. 
Do ponto de vista operacional, os parâmetros analisados estão relacionados com a 
separação e armazenamentos dos RCD, a recolha e transporte destes e os respectivos 
custos associados.  
Relativamente à separação e armazenamento dos RCD, determina-se o grau de separação 
mais adequado para a situação em estudo em função dos seguintes parâmetros: 
 Distribuição de resíduos em diferentes fracções; 
 Quantidade de resíduos por fracção; 
 Período de produção dos resíduos; 
 Possibilidades de encaminhamento;  
 Tipo de contentores adequados;  
 Espaço necessário para os contentores. 
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6.1.4.1. Identificação dos resíduos gerados, sua distribuição em diferentes fracções e 
respectivas quantidades 
Os materiais a estudar e ser caracterizados são os que constam na Tabela 20 e resultam do 
desmantelamento e demolição da Antiga Fábrica de Moagens Harmonia. 
A distribuição destes em diferentes fracções faz-se de acordo com as descrições e códigos 
de resíduos da Lista Europeia de Resíduos e, dentro de cada um desses grupos, de acordo 
com os métodos de recolha e valorização ou eliminação a que vão ser sujeitos. 
Tabela 20: Identificação dos resíduos a caracterizar e dos destino a dar. 
Código 





17 01 07 
Mistura de betão, tijolos, 
ladrilhos e materiais 
cerâmicos 
Demolição de edifícios 85,35 R5 
17 02 01 Madeira Desmantelamento de edifícios 121,42 R3 
17 02 02 Vidro Desmantelamento de edifícios 3 R5 
17 02 03 Plástico Desmantelamento de edifícios 0,2 R5 
17 04 01 Cobre, Latão e Bronze Desmantelamento de edifícios 0,06 R13 
17 04 05 Ferro e Aço Desmantelamento de edifícios 15,03 R13 
20 03 01 Mistura de resíduos urbanos 
e equiparados Desmantelamento de edifícios 0,38 D1 
 
Analisando as quantidades de cada um dos diferentes tipos de resíduos percebe-se que os 
resíduos de vidro (17 02 02), plástico (17 02 03), cobre, latão e bronze (17 04 01) e ferro e 
aço (17 04 05) apresentam quantidades pequenas, no entanto, como são materiais 
recicláveis considera-se que é viável a sua recolha selectiva.  
6.1.4.2. Período de produção de resíduos 
O período de produção de resíduos foi de 6 meses, que corresponde ao período de tempo 
durante o qual decorreram os trabalhos de desmantelamentos e demolições. 
6.1.4.3. Possibilidades de encaminhamento 
As possibilidades de encaminhamento determinaram-se através de uma análise de mercado 
para identificar os operadores e/ou retomadores de resíduos que existem, quais os resíduos 
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que aceitam e em que condições, assim como os serviços que prestam e preços que 
praticam. 
Da lista de operadores e/ou retomadores de resíduos licenciados que existem na zona do 
Porto, mencionam-se apenas duas, a JMR – José Machado Ribeiro & Filhos e a GRIN – 
Gestão de Resíduos Urbanos e Indústriais, S.A., por terem sido as únicas que 
disponibilizaram informação sobre os serviços que prestam e respectivos custos. 
Ambas as empresas aceitam todos os tipos de resíduos em estudo. 
6.1.4.4. Análise económica de soluções 
Aos valores apresentados pelas duas empresas cresce o IVA à taxa legal em vigor. 
 
JMR - José Machado Ribeiro & Filhos, Lda 
Os preços cobrados pela empresa JMR apresentam-se na Tabela 21. 




















17 01 07 – Mistura 
de betão, tijolos, 
ladrilhos e materiais 
cerâmicos 
6 ou 10 40,00 JMR 125,00 8,00 
17 02 01 – Madeira 6 ou 10 40,00 JMR 125,00 Gratuito 
17 02 02 – Vidro 6 ou 10 40,00 JMR 125,00 Gratuito 
17 02 03 – Plástico 6 ou 10 40,00 JMR 125,00 Gratuito 
17 04 01 – Cobre, 





17 04 05 – Ferro e 





20 03 01 – Mistura 
de resíduos urbanos 
e equiparados 
6 ou 10 40,00 JMR 125,00 60,00 
 
GRIN – Gestão de Resíduos Urbanos e Industriais, S.A. 
Os preços cobrados pela empresa GRIN para recolha dos resíduos em contentores 
apresentam-se na Tabela 22 e para recolha em Big-Bags na Tabela 23. O transporte de 
entrega de contentores é oferta. 
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Por cada tonelada 
depositada (€/ton) 
17 01 07 – Mistura 
de betão, tijolos, 











17 02 01 – Madeira 30 75,00 Indústria Jomar 55,00 Gratuito 










17 04 01 – Cobre, 





17 04 05 – Ferro e 





20 03 01 – Mistura 



























1ª entrega (€) 
Local de 
deposição 
Por cada deslocação e 
remoção de big-bags até um 
máximo de 12, transporte, 
deposição e substituição (€) 
Taxa de 
deposição 
17 02 03 – 






Da análise dos preços cobrados pelas duas empresas percebe-se que a GRIN apresenta 
preços mais baixos do que os da JMR, à excepção dos preços cobrados para as misturas de 
resíduos urbanos e equiparados (código LER 20 03 01), no caso de se considerar que estes 
não são recicláveis.   
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Assim, os próximos parâmetros analisam-se de acordo com a tabela de preços apresentada 
pela empresa GRIN. 
6.1.4.5. Escolha do tipo de contentores/Big-Bags adequados 
Na Tabela 24 apresenta-se os tipos de contentores considerados adequados para cada uma 
das diferentes fracções de resíduos. 
Tabela 24: Tipos de contentores/Big-Bags adequados. 
Resíduos resultantes dos desmantelamentos e demolições 
Código 
LER Designação do Resíduo Origem Materiais  
Quantidades 
(ton) 
Tipo e capacidade 
dos contentores ou 
Big-Bags 
adequados 
17 01 07 
Mistura de betão, tijolos, 
ladrilhos e materiais 
cerâmicos 
Demolição de edifícios 85,35 Contentor aberto de 6 m3 
17 02 01 Madeira Desmantelamento de 
edifícios 121,42 
Contentor aberto de 
30 m3 
17 02 02 Vidro Desmantelamento de 
edifícios 3,00 
Contentor aberto de 
6 m3 
17 02 03 Plástico Desmantelamento de 
edifícios 0,20 Big-Bags de 1 m
3
 
17 04 01 Cobre, Latão e Bronze Desmantelamento de 
edifícios 0,06 
Contentor aberto 15 
m3 
17 04 05 Ferro e Aço Desmantelamento de 
edifícios 15,03 
Contentor aberto 15 
m3 
20 03 01 Mistura de resíduos 
urbanos e equiparados 
Desmantelamento de 
edifícios 0,38 
Contentor aberto de 
6 m3 
 
Para o caso da madeira, por apresentar uma quantidade significativa de material, 
considerou-se que a capacidade mais adequada para o contentor é de 30 m3. 
No caso das misturas de betão, tijolos, ladrilhos e materiais cerâmicos considerou-se que a 
capacidade ideal para os contentores é de 6 m3, assim como para os resíduos de vidro e 
para as misturas de resíduos urbanos e equiparados. Embora estes últimos apresentem uma 
quantidade muito pequena, o contentor a utilizar também tem de ser de 6 m3, por ser o 
tamanho mais pequeno disponível. 
No caso do plástico, por apresentar uma quantidade pequena de material, considerou-se 
que o ideal seria a utilização de Big-Bags com 1 m3 de capacidade. 
Para o cobre, latão e bronze e para o ferro e aço, a empresa GRIN oferece o aluguer de 
contentores de 15 m3. 
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6.1.4.6. Espaço necessário para os contentores 
Apresenta-se, na Tabela 25, as medidas de cada um dos tipos de contentores usados e na 
Tabela 26 a área de espaço necessária para a colocação de todos contentores. 
Tabela 25: Medidas dos diferentes tipos de contentores. 
Capacidade do 
contentor (m3) 
Medidas do contentor (m) 
Comprimento Largura Altura 
6 4,1 1,5 1,2 
15 5,2 2,4 1,2 
30 5,2 2,4 2,4 
Tabela 26: Área necessária para a colocação de todos os contentores. 
Capacidade do 
contentor (m3) 
Área ocupada por 
cada contentor (m2) 
N.º de contentores 
utilizados 
Área total ocupada 
pelos contentores (m2) 
6 6,15 3 
55,9 15 12,48 2 
30 12,48 1 
 
A área total que é necessário disponibilizar-se para a colocação de todos os contentores é 
de aproximadamente 56 m2. 
6.1.4.7. Recolha e transporte dos resíduos. 
Os resíduos, após a primeira triagem “in situ”, são encaminhados pela empresa GRIN, nos 
respectivos contentores ou Big-Bags, para o local de deposição definido na Tabela 22.  
É cobrada uma taxa por cada remoção do contentor, transporte e deposição. No caso dos 
Big-Bags é cobrada uma taxa pela deslocação e remoção de Big-Bags até um máximo de 
12, transporte, deposição e substituição. 
6.1.4.8. Custos associados 
Os custos totais associados à proposta apresentam-se na Tabela 27 e na Tabela 28. No 
Anexo VII apresentam-se tabelas mais completas referentes ao cálculo dos custos 
associados à proposta (Anexo VII.1 e Anexo VII.2), assim como, os custos associados à 
opção do envio das misturas de RCD (código LER 17 01 07) para aterro de inertes da 
Solusel (Anexo VII.3). 
Aos valores apresentados cresce o IVA à taxa legal em vigor. 
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17 02 01 – 
Madeira 30 450,00 
Indústria 
Jomar 55,00 Gratuito 
17 02 02 – 













17 04 05 – 





















TOTAIS  990,00 €  285,00 € 1084,35 € 










1ª entrega (€) 
Local de 
deposição 
Por cada deslocação e 
remoção de big-bags até um 
máximo de 12, transporte, 





17 02 03 – 





TOTAIS  6,00 €  40,00 € Gratuito 
6.1.5. Discussão dos Resultados 
Analisando-se os tipos de destino dados às diferentes fracções de resíduos pela empresa 
responsável pelos trabalhos de demolição e os propostos na solução apresentada verifica-se 
que existem apenas diferenças para a fracção relativa às misturas de betão, tijolos, ladrilho 
e materiais cerâmicos (código LER 17 01 07) e para a fracção relativa ao plástico (código 
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LER 17 02 03). A empresa responsável pelos trabalhos de demolição enviou-as para aterro 
e na solução proposta estas são enviadas para reciclagem. 
Comparando-se, a partir da Tabela 27 e da Tabela 29, os custos de encaminhamento da 
fracção relativa às misturas de RCD (código LER 17 01 07) para aterro de inertes da 
Solusel com os custos de encaminhamento para a central de triagem da Retria, verifica-se 
para além da opção pela reciclagem dos materiais em vez da sua deposição em aterro trazer 
benefícios ambientais e contribuir para a sustentabilidade, apresenta custos inferiores. 
Assim, considera-se que o envio para reciclagem é a melhor opção a tomar. 
Foi dado o mesmo tipo de destino a todas as outras fracções de resíduos. 



















Custo total da 
deposição (€) 
17 01 07 – 
Mistura de betão, 








TOTAIS  180,00 €  55,00 € 938,85 € 
 
 
Da análise da Figura 26, pode-se observar que para a solução proposta apenas 0,2% do 
total dos resíduos estudados são enviados para aterro, o que comparado com a solução 
adoptada pela empresa responsável pela demolição, em que 38,4% dos resíduos foram 
enviados para aterro (Figura 25), demonstra que a solução proposta está mais de acordo 
com a hierarquia de gestão de resíduos que deve ser seguida. 
A percentagem de resíduos enviados para reciclagem, que era de 54,9% para o caso da 
solução adoptada pela empresa de demolição, passou para 93,1% para o caso da solução 
proposta. Com a solução apresentada consegue-se um maior reaproveitamento dos 
materiais. 
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Figura 26: Destino dos resíduos para a solução proposta. 
6.2. Caso de Estudo 2 – Loja IKEA em Loures 
6.2.1. Características da Empreitada 
A empreitada em estudo consistiu nos trabalhos de demolições gerais para construção da 
nova Loja IKEA no Concelho de Loures, freguesia de Frielas (Figuras 27 e 28). 
A loja foi construída num terreno com uma área de 117.152 m2, no qual existia uma antiga 
central de betão e um conjunto de edifícios rústicos, térreos em alvenaria de pedra, com 
cobertura de telha sob asna de madeira. A área remanescente, sem construções, possuía 
apenas alguma vegetação e espécies arbóreas. 
Os trabalhos de demolição foram realizados pela empresa Demotri, com recurso a 
máquinas com martelos, e foram realizados duraram cerca de um mês e meio. 
A nova loja IKEA em Loures distribui-se em 2 pisos totalizando uma área de construção 
de 38.075 m2.  
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Figura 27: Localização da área de implantação da Loja IKEA em Loures. 
 
Figura 28: Planta do projecto da Loja IKEA em Loures. 
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6.2.2. Análise dos principais resíduos resultantes das demolições e 
desmantelamentos e do destino que lhes foi dado 
Da análise da Tabela 30, percebe-se facilmente que os principais resíduos gerados são as 
misturas de resíduos de construção e demolição (código LER 17 09 04), representando 
86,2% do total de resíduos gerados (Figura 29). 









17 04 05 Ferro Demotri Transalém R4 52,98 
17 02 01 Madeira Demotri Transalém R13 215,34 





Demotri Transalém R13 2428,84 





Demotri Ambitrena R13 2,26 
17 06 05 Fibrocimento Demotri Transalém R13 4,24 
17 02 03 Plástico Demotri Ambitrena R13 2,64 




Demotri Tremc R13 107,58 
17 04 05 Ferro Demotri Transalém R13 7,02 
 
 
Figura 29: Percentagem de cada tipo de resíduos relativamente ao peso total. 
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Relativamente ao destino dado aos resíduos, observa-se pela Figura 30, que 1,9% dos 
resíduos tiveram como destino a reciclagem e os restantes 98,1% tiveram como destino o 
armazenamento para posteriormente serem submetidos a uma das operações de valorização 
que constam na Lista Europeia de Resíduos. Nesta empreitada não foram enviados 
resíduos para aterro. 
 
Figura 30: Destino dado aos resíduos. 
Os resíduos correspondentes às misturas de resíduos de construção e demolição (código 
LER 17 09 04) foram britados em obra (Figura 31) e transformados em enrocamento para 
serem reaproveitados nesta, tendo sido utilizados nos aterros que foram feitos para a 
plataforma onde foi construído o estaleiro. 
 
Figura 31: Britagem de resíduos inertes em uma obra realizada pela Demotri. 
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Analisando-se o destino dado aos resíduos, pode-se dizer que foi correcto e que contribuiu 
para um grande reaproveitamento destes, assim sendo, considera-se que não é necessário 
apresentar uma melhor proposta para o seu encaminhamento.  
6.2.3. Discussão dos Resultados 
Considera-se que o destino dado aos resíduos pela empresa responsável pelos trabalhos de 
demolição vai ao encontro de uma gestão eficiente de resíduos, que contribui para um 
maior reaproveitamento destes. 
Relativamente à opção de proceder à britagem em obra das misturas de RCD (código LER 
17 09 04), esta para além de vantagens económicas apresenta vantagens ambientais, pois 
não há necessidade de se fazer o transporte destes resíduos e consequentemente, não há 
emissões de gases poluentes para a atmosfera nem gastos energéticos relativos ao 
transporte de resíduos.  
Apesar de a britagem em obra apresentar estas vantagens, deve-se ter em atenção que a 
britagem destes resíduos desperdiça a energia incorporada nos materiais e consome ainda 
alguma quantidade de energia. Assim sendo, justifica-se o desenvolvimento de sistemas de 
construção que possibilitem o reaproveitamento de elementos de construção sem ser 
necessário o seu re-processamento, tanto a nível de projecto, como a nível dos materiais e 
técnicas de construção. Desta maneira, diminui-se o impacte ambiental da fase de 
demolição e aumenta-se o desempenho ambiental da construção no cômputo geral do seu 
ciclo de vida (Projecto WAMBUCO, 2002). 
6.3. Comparação da Empreitada da Pousada do Freixo e da Loja IKEA 
em Loures 
As duas obras em estudo apresentam características que as tornam muito diferentes. A obra 
referente ao Caso de Estudo 1 é uma obra de reabilitação onde foram mantidas partes 
significativas dos edifícios, já no Caso de Estudo 2, sendo uma obra de construção nova, 
foi demolido tudo o que existia no terreno onde foi construído o novo edifício, daí as 
maiores quantidades de resíduos gerados. 
Foi mais fácil o reaproveitamento de materiais na obra do Caso de Estudo 2 por se tratar de 
uma obra de maior dimensão, com espaço suficiente para a implantação do equipamento 
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móvel de britagem, que permitiu o reaproveitamento em obra das misturas de RCD (código 
LER 17 09 04), que constituem a maior fracção de resíduos gerados. No Caso de Estudo 1, 
a menor dimensão da obra e a sua maior especificidade, não permitiram que o 
reaproveitamento de materiais fosse feito na mesma, tendo sido os resíduos enviados pela 
empresa responsável pelos trabalhos de demolição para operadores licenciados, que 
procedem à sua reciclagem e posterior venda, ou então para aterro. 
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7. CONSIDERAÇÕES FINAIS 
7.1. Conclusões 
O trabalho desenvolvido enquadra-se num tema que hoje em dia tem ganho bastante 
relevo. Verifica-se que começa a surgir uma consciência ambiental e, apesar da intensa 
geração de RCD, alguns países, preocupados com a questão da sustentabilidade têm vindo 
a atingir percentagens de reciclagem elevadas, prática que em Portugal ainda não acontece 
com frequência. 
A realização deste trabalho permitiu observar que a produção dos resíduos pode ser 
avaliada sob várias perspectivas. Os resíduos são provenientes de diversas fontes e de 
diferentes métodos construtivos, verificando-se dessa forma uma grande heterogeneidade 
composicional para os resíduos provenientes de diferentes países, assim como de diferentes 
estaleiros de obra. 
Da análise de alguns valores apresentados no Capítulo 2, conclui-se que a sua principal 
fracção de resíduos corresponde aos inertes (betão e alvenarias), surgindo em segundo 
plano as madeiras e os metais. 
Relativamente à legislação existente em Portugal relativa à gestão de RCD, recentemente 
surgiu o Decreto-Lei n.º 46/2008 de 12 de Março, específico para os RCD, que veio 
complementar o Decreto-Lei n.º 178/2006 de 5 de Setembro, previamente existente mas de 
carácter mais generalista. Este novo decreto aponta no sentido do reaproveitamento dos 
resíduos e na prevenção da sua produção. Com base na análise deste diploma percebe-se 
que, hoje em dia, os problemas e carências que existem no que respeita à gestão de RCD 
passam mais pela deficiência dos mecanismo de controlo e fiscalização do que pela falta de 
legislação que exija a separação, o correcto encaminhamento e valorização dos resíduos. 
No que se refere à aplicação dos agregados reciclados em Portugal, e na ausência de 
normas técnicas aplicáveis, este novo diploma incentiva a utilização das Especificações 
Técnicas publicadas em 2006 pelo Laboratório Nacional de Engenharia Civil. 
Para um maior reaproveitamento dos materiais e consequente diminuição da sua deposição 
em aterro, é necessário implementar medidas para uma gestão eficiente dos resíduos, sendo 
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a redução, reutilização e reciclagem as principais políticas a desenvolver para se conseguir 
esta gestão eficiente. 
Apesar do reaproveitamento de materiais não ser uma prática que esteja perfeitamente 
consolidada em Portugal, existem no país projectos desenvolvidos com o intuito de 
promover a gestão e valorização dos RCD. Os projectos REAGIR, WAMBUCO e 
APPRICOD, são exemplos de três projectos que foram desenvolvidos e que apresentaram 
resultados positivos. 
Tendo em conta a elevada quantidade de RCD existentes e as inúmeras aplicações que 
podem ser dadas aos produtos resultantes da sua reciclagem, têm vindo a ser realizados 
vários estudos sobre a incorporação destes agregados reciclados em argamassas, betões, 
pavimentos rodoviários, sistemas de drenagem, entre outros. Da análise de alguns estudos 
realizados e mencionados no Capítulo 3 deste trabalho conclui-se que existe um potencial 
para a substituição de agregados naturais por agregados reciclados nestes casos. 
Como o reaproveitamento dos materiais só faz sentido se estes possuírem características 
que lhes permitam ser novamente aplicados em obra, para que o reaproveitamento seja 
potenciado é necessário que estes materiais sejam correctamente caracterizados e sujeitos a 
uma criteriosa inventariação, de acordo com a metodologia proposta no Capítulo 4 deste 
trabalho. É igualmente necessário implementar uma gestão de RCD coerente em obra, 
planeando cuidadosamente a separação e armazenamento dos resíduos em obra e 
escolhendo a opção de recolha e transporte mais adequada a cada uma das fracções de 
resíduos. 
Como é possível observar no Capítulo 5 são várias as soluções possíveis para o 
reaproveitamento dos diferentes tipos de resíduos, no entanto, sendo os custos de extracção 
de agregados naturais baixos devido à sua relativa abundância e sendo também baixos os 
custos de deposição em aterro, percebe-se com facilidade a razão pela qual ainda existe 
pouca aposta no sector da reciclagem. 
As principais aplicações dos RCD passam muito pela reciclagem dos resíduos de betão, 
por constituírem a maior fracção dos RCD. Numa primeira fase, estes resíduos podem ser 
utilizados em aplicações de baixo nível de exigência, com ou sem tratamento prévio, como 
volumes de enchimento ou material para bases de acessos provisórios. Contudo, após 
remoção dos contaminantes, britagem e crivagem, estes materiais podem ser utilizados em 
aplicações de maior exigência. 
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Da análise dos dados apresentados no Caso de Estudo 1, perceber-se que embora a 
empresa responsável pelos trabalhos de demolição tenha tomado a opção de enviar as 
misturas de RCD para aterro, esta não é a melhor opção, não só em termos ambientais, mas 
também em termos económico, pois os preços de encaminhamento para aterro são 
superiores aos de encaminhamentos para central de triagem. Com base na solução proposta 
para encaminhamento dos resíduos consegue-se um maior reaproveitamento dos materiais, 
passando-se de uma percentagem de 38,4% de resíduos enviados para aterro no caso da 
solução apresentada pela empresa responsável pela demolição para 0,2% na solução 
proposta. 
Relativamente ao Caso de Estudo 2, houve um maior reaproveitamento dos materiais por 
se tratar de uma obra de maior dimensão e não tão específica como a do primeiro caso. A 
opção, neste caso, de realizar a britagem em obra das misturas de RCD (código LER 17 09 
04) e do seu reaproveitamento na mesma, para além de vantagens económicas apresenta 
vantagens ambientais, pois não há necessidade de se fazer o transporte destes resíduos e 
consequentemente, não há emissões de gases poluentes para a atmosfera nem gastos 
energéticos relativos ao transporte de resíduos. No entanto, deve-se ter em atenção que a 
britagem destes resíduos desperdiça a energia incorporada nos materiais e consome ainda 
alguma quantidade de energia, devendo sempre que possível proceder-se à reutilização 
directa dos materiais em vez da sua reciclagem. 
Da análise global dos casos de estudo, pode-se concluir que a dimensão da uma obra e a 
sua maior ou menor especificidade são factores que influenciam a escolha do destino de 
encaminhamento a dar aos resíduos. 
Como conclusão final, importa referir que o reaproveitamento de materiais em grande 
obras de reabilitação, é uma processo de valorização possível, economicamente viável e 
com a qual se obtêm muitos benefícios. Contudo, só é eficiente se se proceder a uma 
correcta e criteriosa caracterização do edifício e dos materiais que o compõem, assim como 
a uma gestão eficiente dos RCD em obra. 
7.2.   Desenvolvimentos Futuros 
Para que o reaproveitamento de materiais em grandes obras de reabilitação seja uma 
prática corrente em Portugal, ainda há muito a fazer. Enumeram-se seguidamente algumas 
propostas para desenvolvimentos futuros. 
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A concepção de edifícios para a sua fácil desmontagem e para a possibilidade de adaptação 
a várias funções são critérios que constam da lista de estratégias a implementar para 
potenciar a reutilização e reciclagem dos materiais, assim propõe-se o desenvolvimento de 
novas soluções construtivas que permitam o fácil e rápido desmantelamento. 
Apesar da britagem dos resíduos apresentar vantagens, deve-se ter em consideração que 
esta operação desperdiça a energia incorporada nos materiais e consome ainda alguma 
quantidade de energia. Assim, propõe-se o desenvolvimento de novas técnicas de 
reaproveitamento de materiais sem que seja necessário o fazer o seu re-processamento. 
Propõe-se ainda, a prossecução dos estudos relativos à caracterização dos resíduos de 
construção e demolição e a determinação de ensaios que permitam avaliar as características 
desses materiais e o seu desempenho em novas aplicações. 
Propõe-se por fim um estudo sobre a viabilidade da construção de edifícios recorrendo 
maioritariamente a materiais usados. Para além de benefícios ambientais, resultantes da 
diminuição do consumo de matérias-primas e da diminuição da produção de resíduos, este 
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Anexo I – Guias de Transporte de RCD 
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Anexo II – Certificado de Recepção de RCD 
1. Entidade que emite o certificado de recepção: 
a. Denominação 
b. Sede social 
c. Telefone e fax 
d. Número da licença 
e. Número de contribuinte 
f. Número de registo no SIRER 
2. Produtor/detentor 
a. Denominação 
b. Sede social 
c. Número de contribuinte 
d. Alvará ou título de registo do InCI 
3. Transportador 
a. Denominação 
b. Sede social 
c. Número de contribuinte 
4. Gestão de RCD 
a. Classificação dos RCD de acordo com a Portaria n.º 209/2004, de 3 de 
Março (Lista Europeia de Resíduos) 
b. Quantificação dos RCD 
c. Identificação das operações de valorização ou de eliminação dos RCD 
5. Data de emissão do certificado e período a que respeita 
6. Assinatura e carimbo 
a. Emissor do certificado. 
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Anexo III – Capítulo 17 da LER 
 
Capítulo 17 Resíduos de construção e demolição (incluindo solos escavados de locais 
contaminados) 
Subcapítulo 17 01 Betão, tijolos, ladrilhos, telhas e materiais cerâmicos 
Código 
17 01 01 
17 01 02 
17 01 03 
17 01 06* 
 
17 01 07 
Betão 
Tijolos 
Ladrilhos, telhas e materiais cerâmicos 
Misturas ou fracções separadas de betão, tijolos, ladrilhos, telhas e materiais 
cerâmicos, contendo substâncias perigosas 
Misturas de betão, tijolos, ladrilhos, telhas e materiais cerâmicos, não 
abrangidas em 17 01 06 
Subcapítulo 17 02 Madeira, vidro e plástico 
Código 
17 02 01 
17 02 02 
17 02 03 




Vidro, plástico e madeira, contendo ou contaminados com substâncias 
perigosas 
Subcapítulo 17 03 Misturas betuminosas, alcatrão e produtos de alcatrão 
Código 
17 03 01* 
17 03 02 
17 03 03* 
Misturas betuminosas contendo alcatrão 
Misturas betuminosas não abrangidas em 17 03 01 
Alcatrão e produtos de alcatrão 
Subcapítulo 17 04 Metais (incluindo ligas) 
Código 
17 04 01 
17 04 02 
17 04 03 
17 04 04 
17 04 05 
17 04 06 
17 04 07 
17 04 09* 
17 04 10* 
17 04 11 




Ferro e aço 
Estanho 
Mistura de metais 
Resíduos metálicos contaminados com substâncias perigosas 
Cabos contendo hidrocarbonetos, alcatrão ou outras substâncias perigosas 
Cabos não abrangidos em 17 04 10 
Subcapítulo 17 05 Solos (incluindo solos escavados de locais contaminados), rochas e lamas de dragagem 
Código 
17 05 03* 
17 05 04 
17 05 05* 
17 05 06 
17 05 07* 
17 05 08 
Solos e rochas, contendo substâncias perigosas 
Solos e rochas, não abrangidos em 17 05 03 
Lamas de dragagem, contendo substâncias perigosas 
Lamas de dragagem, não abrangidas em 17 05 05 
Balastros de linhas de caminho-de-ferro, contendo substâncias perigosas 
Balastros de linhas de caminho-de-ferro, não abrangidos em 17 05 07 
Subcapítulo 17 06 Materiais de isolamento e materiais de construção, contendo amianto 
Código 
17 06 01* 
17 06 03* 
 
17 06 04 
17 06 05 
Materiais de isolamento, contendo amianto 
Outros materiais de isolamento, contendo ou constituídos por substâncias 
perigosas 
Materiais de isolamento, não abrangidos em 17 06 01 e 17 06 03 
Materiais de construção, contendo amianto 
Subcapítulo 17 08 Materiais de construção à base de gesso 
Código 
17 08 01* 
 
17 08 02 
Materiais de construção à base de gesso, contaminados com substâncias 
perigosas 
Materiais de construção à base de gesso, não abrangidos em 17 08 01 
 
Reaproveitamento de Materiais em Grandes Obras de Reabilitação 
A.10   Ana da Silva Ferreira 
Capítulo 17 Resíduos de construção e demolição (incluindo solos escavados de locais 
contaminados) 
Subcapítulo 17 09 Outros resíduos de construção e demolição 
Código 
17 09 01* 
17 09 02* 
 
 
17 09 03* 
 
17 09 04 
Resíduos de construção e demolição, contendo mercúrio 
Resíduos de construção e demolição, contendo PCB (por exemplo, vedantes 
com PCB, revestimentos de piso à base de resinas com PCB, envidraçados 
vedados contendo PCB, condensadores com PCB) 
Outros resíduos de construção e demolição (incluindo misturas de resíduos), 
contendo substâncias perigosas 
Mistura de resíduos de construção e demolição, não abrangidos em 17 09 01, 
17 09 02 e 17 09 03 
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Anexo IV – Operações de Eliminação e Valorização de resíduos que 
constam na LER 
Anexo IV.1 – Operações de Eliminação de Resíduos 
D1 Deposição sobre o solo ou no seu interior (por exemplo, aterro sanitário, etc.) 
D2 Tratamento no solo (por exemplo, biodegradação de efluentes líquidos ou de lamas de depuração nos solos, etc.) 
D3 Injecção em profundidade (por exemplo, injecção de resíduos por bombagem em poços, cúpulas salinas ou depósitos naturais, etc.) 
D4 Lagunagem (por exemplo, descarga de resíduos líquidos ou de lamas de depuração em poços, lagos naturais ou artificiais, etc.) 
D5 
Depósitos subterrâneos especialmente concebidos (por exemplo, deposição em 
alinhamentos de células que são seladas e isoladas umas das outras e do ambiente, 
etc.) 
D6 Descarga para massas de águas, com excepção dos mares e dos oceanos 
D7 Descarga para os mares e ou oceanos, incluindo inserção nos fundos marinhos 
D8 
Tratamento biológico não especificado em qualquer outra parte do presente anexo que 
produz compostos ou misturas finais que são rejeitados por meio de qualquer das 
operações enumeradas de D1 a D12 
D9 
Tratamento fisico-químico não especificado em qualquer outra parte do presente 
anexo que produz compostos ou misturas finais rejeitados por meio de qualquer das 
operações enumeradas de D1 a D12 (por exemplo, evaporação, secagem, calcinação, 
etc.) 
D10 Incineração em terra 
D11 Incineração no mar 
D12 Armazenagem permanente (por exemplo, armazenagem de contentores numa mina, 
etc.) 
D13 Mistura anterior à execução de uma das operações enumeradas de D1 a D12 
D14 Reembalagem anterior a uma das operações enumeradas de D1 a D13 
D15 
Armazenagem enquanto se aguarda a execução de uma das operações enumeradas de 
D1 a D14 (com exclusão do armazenamento temporário, antes da recolha, no local 
onde esta é efectuada) 
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Anexo IV.2 – Operações de Valorização de Resíduos 
R1 Utilização principal como combustível ou outros meios de produção de energia 
R2 Recuperação/regeneração de solventes 
R3 
Reciclagem/recuperação de compostos orgânicos que não são utilizados como 
solventes (incluindo as operações de compostagem e outras transformações 
biológicas) 
R4 Reciclagem/recuperação de metais e de ligas 
R5 Reciclagem/recuperação de outras matérias inorgânicas 
R6 Regeneração de ácidos ou de bases 
R7 Recuperação de produtos utilizados na luta contra a poluição 
R8 Recuperação de componentes de catalisadores 
R9 Refinação de óleos e outras reutilizações de óleos 
R10 Tratamento no solo em benefício da agricultura ou para melhorar o ambiente 
R11 Utilização de resíduos obtidos em virtude das operações enumeradas de R1 a R10 
R12 Troca de resíduos com vista a, submetê-los a uma das operações enumeradas de R1 a R11 
R13 
Acumulação de resíduos destinados a uma das operações enumeradas de R1 a R12 
(com exclusão do armazenamento temporário, antes da recolha, no local onde esta é 
efectuada) 
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Anexo V – Folha de Inventariação de Materiais 
Logótipo da Entidade 
Executante 
Dono de Obra   Data 
Obra   
  
Entidade Executante   
Folha de Inventariação de Materiais 
Designação do 
Resíduo Código LER Origem do Material Quantidade Destino do Resíduo 
          
          
          
          
          
          
          
          
          
Responsável   
Página ___ de ___ 
Supervisor   
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Agregação de materiais de modo a atingirem dimensões 
utilizáveis, podendo-se produzir pranchas, vigas e lâminas 
de madeira. Os adesivos usados não constituem qualquer 
problema ambiental aquando da reciclagem do material. 
   
Pulping 
Os resíduos de madeira são submetidos a processos 
termomecânicos para produzir polpa de madeira para 
fabrico de papel. 
   
Compostagem 
Os resíduos de madeira são reduzidos no tamanho, 
misturados com lamas e solos formando fertilizantes 
orgânicos por acção bacteriológica. Este processo é 
particularmente aconselhável para os resíduos de madeira. 
   
Produção de substratos 
Os resíduos de madeira são cortados em finos fios para a 
produção de tapetes de turfa usadas como meio de cultivo 
em estufas ou para misturar com compostos de plantação. 
Este tratamento requer madeira limpa, apesar de poderem 
ser aceites resíduos com tratamentos de pincel e imersões. 
Os tapetes de substrato são totalmente recicláveis. 
   
Moldagem 
Os resíduos de madeira são misturados com ligantes e 
comprimidos em moldes para produzir placas e outros 
produtos.  
Podem ser empregues ligantes orgânicos para manufacturar 
produtos a partir de resíduos de madeira como os 
provenientes de demolições. Incluem-se produtos como 
painéis de parede, superfícies de trabalho, molduras de 
janelas, topos de mesas, etc.  
Fibras de madeira podem ser moldadas com cimento para 
produzir placas. 
   
Trituração para produção de painéis de aglomerados 
Fibras de madeira são ligadas para formar painéis. Tendo 
em conta os estritos requerimentos de qualidade, isto é 
limitado a resíduos de madeira limpa. Podem ser 
processados resíduos limpos de construção e demolição e 
embalagens. Quando os produtos resultantes (painéis ou 
blocos aglomerados) são incinerados, forma-se NOx. 
   
Trituração para produção de telhas 
Fibras de madeira são misturadas com óxido de magnésio e  
polifosfato de amónio para produzir telhas. Todos os tipos 
de madeira, à excepção de painéis e madeira prensada, 
podem ser usados. 
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Materiais carbónicos são aquecidos na ausência de oxigénio 
para produzir combustíveis sólidos, líquidos ou gasosos, 
como carvão vegetal. 
   
Gaseificação 
A gaseificação converte madeira velha num gás inflamável 
de baixo calor que pode ser utilizado como combustível. A 
gaseificação dos resíduos de madeira é atractiva porque 
elementos como pregos, tinta, etc. não constituem um 
problema. 
   
Anexos 
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Anexo VII – Custos totais associados à solução proposta para 
encaminhamento dos materiais 
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Ana da Silva Ferreira A.19 
Anexo VII.3 – Custos associados à deposição das misturas de RCD em aterro 
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